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Protocolo: 2807/2026

OBJETO: Celebração de parceria, por meio de termo de fomento,
para p repasse de recursos financeiros para Atendimento e

assistência a animais de rua, cães e gatos abandonados e

resgatados no perímetro do município de Piên, para posterior
encaminhamento a adoção, vinculada ao Movimento
Independente peios Animais, em atendimento as emendas
impositivas anexadas ao projeto de Lei n° 051/2025 das

Vereadoras Seandra Cordeiro de Oliveira e Simone Aparecida
Vieira Portela Rauen.
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Área de Orçamento e Convênios
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Requerente:

Contato:

Protocoio GeralAssunto:

Descrição: Celebração de parceria, por mèio de termo de fomento, para o repasse de recursos financeiros

para Atendirtiento e assistência a animais de rua, cães e gatos abandonados e resgatados no
perímetro do município de Piên, para posterior encaminhamento a adoção, vincuiada ao

Movimento independente pelos Animais, ém atendimento as emendas impositivas anexadas ao
projeto de Lei n° 051/2025 das Vereadoras Seandra Cordeiro de Oliveira e Simone Aparecida
Vieira Porteia Rauen.
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SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO

AMBIENTE

: Prefeitura de

iPIEN 03

Orgão requisitante: Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente

N° requerimento: 008/2026

Data: 09/04/2026

Descrição do objeto a ser comprado/contratado

Solicitação de Inexigibilidade de licitação:

UNIDADE DE

MEDIDA

QUANUDA VALOR
ESPECIFICAÇÃOITEM

DE

Celebração de parceria, por meio de termo

de fomento, para o repasse de recursos

financeiros para Atendimento e assistência

a animais de rua, cães e gatos

abandonados e resgatados no perímetro

do município de Piên, para posterior

encaminhamento a adoção, vinculada ao

Movimento Independente pelos Animais,

em atendimento as emendas impositivas

anexadas ao projeto de Lei n° 051/2025

das Vereadoras Seandra Cordeiro de

Oliveira e Simone Aparecida Vieira Portela

Rauen.

R$ 7.994,90
1 Unica 01

Justificativa:

A presente solicitação visa atender as emendas impositivas anexadas ao projeto de Lei n° 051/2025, através

das vereadoras Sra. Seandra Cordeiro de Oliveira e Sra. Simone Aparecida Vieira Portela Rauen , para destinação de

recursos financeiros para o Movimento Independente pelos Animais - MIA, sendo a organização da sociedade civil

destinada ao atendimento e assistência a animais de rua, cães e gatos abandonados e resgatados no perímetro do

município de Piên, com o intuito de viabilizar a aquisição de vacinas e rações, de acordo com o plano de trabalho

apresentado pela entidade e aprovado pela comissão de seleção.

Destaca-se que o projeto a ser executado tem como meta a promoção do bem-estar animal, acolhendo animas

abandonados e maltratados, oferecendo assistência e cuidados básicos até a promoção da adoção definitiva.

Valor: R$7.994,90 (Sete mil novecentos e noventa e quatro reais e noventa centavos).

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? ( ) Sim (X )Não

f
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SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO

AMBIENTE

Prefeitura de

PIEN 04

Em caso afirmativo descrever qual:

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

Conforme Termo de Referência

Horários:

Conforme Termo de Referência.

Prazo para entrega/préstaçãò ou execução do serviço/obra:
Conforme Cronograma de Desembolso apresentado no plano de trabalho e aprovado pela comissão de seleção.

Dotação Orçamentária:

Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente - 07.002.20.606.0008.2 017.3.3.50.41.00.00
Conta: 1740

Fonte: 00000

Secretaria de.Saúde-11.001.10.301.0014.2034.3.3.50.41.00.00
Conta: 4080

Fonte: 303

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:
Alexandre Forteski de Oliveira - Matrícula 4765120

Luciana Lubke - Matrícula 10861 - Suplente

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 0 Sim (X) Não

Em casó afirmativo informar:

a) N° do processo licitatório
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços

Alexandre Forteski de Oliveira

Fiscal

Matrícula n° 4765120

2^ cea,CA .4^
Afonso Tascheck

Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente
Decreto n° 140/2025
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SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO

AMBIENTE

' Prefeitura de

PIEN

y

^aya|;a Aparelha de Almeida Grç
Secretária Municipal de Saúde

Decreto n° 144/2025
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Objeto: Celebração de parceria, por meio de termo de fomento, para o repasse de recursos

financeiros para Atendimento e assistência a animais de rua, cães e gatos abandonados e

resgatados no perímetro do município de Piên, para posterior encaminhamento a adoção, vinculada

ao Movimento Independenté peios Animais - MIA, em atendimento a emendas impositivas

vinculadas ao Projeto de Lei n° 051/2025 das Vereadoras Seandra Cordeiro de Oliveira e Simone

Aparecida Vieira Portela Rauen.

INTRODUÇÃO

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os

devidos estudos para a contratação de soiução que atenderá à necessidade abaixo especificada.

O objetivo principai é estudar detaihadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor

solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a

Administração Pública.

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

Considerando as emendas impositivas anexadas ao projeto de Lei n° 051/2025, através das

vereadoras Sra. Seandra Cordeiro de Oiiveira e Sra. Simone Aparecida Veira Porteia Rauen, para

destinação de recursos financeiros para o Movimento Independente peios Animais - MIA, sendo a

organização da sociedade civii destinada ao atendimento e assistência a animais de rua, cães e

gatos abandonados e resgatados no perímetro do município de Piên, com o intuito de viabilizar a

aquisição de vacinas e rações, de acordo com o piano de trabaiho apresentado peiâ entidade e

aprovado peia comissão de seleção.

Destaca-se que o projeto a ser executado tem como meta a promoção do bem-estar animal,

acolhendo animas abandonados e máltratados, oferecendo assistência e cuidados básicos até a

promoção de adoção definitiva.

2--REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Mediante aprovação peia comissão de seieção do PlanO de Trabalho, e apresentação de toda

documentação necessária para á formaiização de termo de fomento.

3 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

O termo de fomento é para atendimento das emendas impositivas anexadas ao Projeto de iei n“

051/2Õ25, cuja 0 vaior destinado é de R$7.994,90 (sete mii, novecentos e noventa e quatro reais

e noventa centavos).

4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

1-

0.
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Conforme Plano de Trabalho apresentado pela entidade.

5 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

Conforme Planõ de Trabalho apresentado pela entidade anexo.

6 - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

O valor destinado através das emendas impositivas é R$7.994,90 (sete mil, novecentos e

noventa e quatro reais e noventa centavos) que serão destinados a aquisição de vacinas e

conforme especificações e quantidades apresentados no plano dê trabalho anexo.

7 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

A transferência dos recursos financeiros será em uma única parcela, de acordo com o Plano de

aplicação, desCrito no Plano de Trabalho.

8 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Considerando que o termo de fomento a ser firmado é vinculado as emendas impositivas anexadas

ao projeto de Lei n° 051/2025 das vereadoras Seandra Cordeiro de Oliveira e Simone Aparecida

Vieira Portela Rauen, e desta forma não há contratações corrélatas/interdependentes.

9 - ALINHAMENTO COM PAC

A contratação dos serviços está prevista no Plano Anual de Contratações.

10 - DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Com a formálizâção do termo e conforme o plano de trabalho encaminhado pela entidade e

aprovado, espera-se com o valor destinado através da emenda aditiva a aquisição de vacinas e

reações, conforme as quantidades descritas no plano de aplicação apresentado pela entidade, o

qual proporcionará a melhor assistência aos animais abandonados até o encaminhamento para

seus lares adotivos.

11 - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

A Secretaria responsável realizou a indicáção de servidores capacitados para o acompanhamento

e fiscalização dos serviços para que sejam cumpridas todas as exigências previstas do termo de

fomento, conforme segue



Alexandre Forteski de Oliveira - Matrícula 4765120

Luciana Lubke - Matrícula 10861 - Suplente

12 - IMPACTOS ÁMBÍENtAIS

Não sê aplica.

13 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Conclui-se este Estudo Técnico Preliminar se faz necessária para atendimento a emenda aditiva

002 cujo objetivo é fortalecer as ações desenvolvidas pelo Movimento Independente peíos animais
- MIA, no que diz respeito a aquisição de vacinas de acordo com o Plano de Trabalho apresentado
pela entidade.

Elaborado em 09 de abril de 2026.

Alexandre Forteski de Oliveira

Fiscal

Matrícula n» 4765120

nso Tascheck

Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente
Decreto n“ 140/2025

U

'(k/u(xy

Maypfa Apai :ida de Almeida Gross

Secretária Municipal de Saúde
Decreto n® 144/2025
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1. [OBJETO

Celebração de parceria, por meio de termo de fomento, para o repasse de recursos financeiros

para Atendimento e assistência a animais de rua, cães e gatos abandonados e resgatados no

perímetro do município de Piên, para posterior encaminhamento a adoção, vinculada ao

Movimento Independente pelos Animais - MIA, em atendimento as emendas impositivas

anexadas ao projeto de Lei n°051/2025 das Vereadoras Seandra Cordeiro de Oliveira e Simone

Aparecida Vieira Portela Rauen.

1.1.

- a'

As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:2.1.

QUANTIDADEESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE MEDIDA
ITEM

Celebração de parceria, por meio de

termo de fomento, para o repasse de

recursos financeiros para Atendimento e

assistência a animais de rua, cães e gatos

abandonados e resgatados no perímetro

do município de Piên - MIA, para

posterior encaminhamento a adoção,

vinculada ao Movimento Independente

pelos Animais, em atendimento as

emendas impositivas anexadas ao

Projeto de Lei n° 051/2026 das
Vereadoras Seandra Cordeiro de Oliveira

e Simone Aparecida Vieira Portela Rauen.

1 Mensal 01

3. jJU^^ÇATIVA ■os-

3.1. Considerando a emenda impositiva anexada ao projeto de Lei n° 051/2025, através das

vereadoras Sra. Seandra Cordeiro de Oliveira e Sra. Simone Aparecida Vieira Portela Rauen. , para

destinação de recursos financeiros para o Movimento Independente pelos Animais - MIA, sendo a

organização da sociedade civil destinada ao atendimento e assistência a animais de rua, cães e gatos

abandonados e resgatados no perímetro do município de Piên, com o intuito de viabilizar a aquisição

vacinas e reções, de acordo com o plano de trabalho apresentado pela entidade e aprovado pela

comissão de seleção.

Destaca-se que o projeto a ser executado tem como meta a promoção do bem-estar animal,

acolhendo animas abandonados e maltratados, oferecendo assistência e cuidados básicos até a adoção

definitiva.
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4.1.

Dotação Orçamentária Secretaria

07.002.20.606.000Ô.2017.3.3.50.41.00.00

Conta: 1770

Fonte: 00000

Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente

11.001.10.301.0014.2034.3.3.50.41.00.00
Conta: 4080

Fonte: 303

Secretaria de Saúde

5;.,;|E^CU^ÉÍ^ilÍIÍaÍÍIÍgÍli^
5.1. Os documentos necessários deverão estar em conformidade com as exigências do art. 4° do
Decreto Municipal n® 188/2013 e suas alterações, no art. 26 do Decreto Municipal no 214/2017, bem

como ao disposto no art. 34 da Lei no 13.019/14.

^ ..lQÇAÍIII! mMiM

6.1. LOCAL: Na Sede da Entidade.

6.2. PRAZO: Até a vigência do termo de fomento - 31/12/2026.

\^kíü-S€.

7.1. Os recursos serão repassados conforme cronograma de desembolso e a partir da entrega das

prestações de contas mehsâis, para efeito de verificação em conformidade com as especificações

constantes do Edital e da proposta;

7.2. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, 0 convênio

7.3. No caso de reprovação da prestação de contas, a entidade deverá sanar a falha e reaprèsentar a
mesma.

será paralisado, sendo as demais parcelas não repassadas até sua regularização.

8: :i^wAí-ff

8.1. É designada como Fiscal/Gestor do terrno de fomento a servidora:

Alexandre Forteski de Oliveira - Matrícula 4765120

Luciana Lubke - Matrícula 10861 - Suplente

8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego dè material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta^

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com o art. 120 da Lei n® 14.133, de 01 de abril de 2021.

8.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução

do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários

Página 3 de 9
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eventuaiménte envolvidos, determinando 0 que for necessário à regularização das faltas ou defeitos

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

9:r~|ÕBMgÃÇÕES DO CONVENETITÊ

9.1. A Convenente obriga-se a:

9.1.1. Responsabilizar-se pela execução do objeto do presente TERMO DE FOMENTO;

9.1.2. Executar diretamente a integralidade do objeto pactuado na cláusula primeira, na forma e prazo

estabelecidos no Plano de Trabalho, somente sendo permitida a contratação de serviços de terceiros caso

haja previsão no Plano de Trabalho, ou em virtude de fato superveniente e imprevisto, devidamente

justificado, e desde que aprovado pelo CONCEDENTE;

9.1.3. Prestar informações e esclarecimentos sempre que solicitados desde que necessários ao

acompanhamento e controle da execução do objeto

9.1.4. Permitir livre acesso do gestor, do responsável pelo Controle Interno, membro da Comissão de

Monitoramento e Avaliação da CONCEDENTE, bem como de auditores e fiscais do Tribunal de Contas

correspondente aos processos, aos documentos e às informações referentes a este instrumento, junto

às instalações da CONVENENTE;

9.1.5. Inserir cláusula, no contrato que celebrar com fornecedor de bens ou serviços com a finalidade de

executar o objeto da parceria, que permita o livre acesso dos servidores ou empregados dos órgãos oü

das entidades públicas repassadoras dos recursos públicos, bem como dos órgãos de controle, aos

documentos e registros contábeis da empresa contratada, nos termos da Lei h° 13.019/2014 e suas

alterações, salvo quando o contrato obedecer às normas uniformes para todo e qualquer contratante;

9.1.6. Se responsabilizar pelo gerenciamento administrativo ê financeiro dos recursos recebidos,

inclusive no que diz respeito às despensas de custeio, de investimento e de pessoal, conforme o caso

9.1.7. Se responsabilizar, deforma exclusiva, pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento do TERMO DE

FOMENTO, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da Administração Públi3 pelos

respectivos pagamentos, ou qualquer oneração do objeto da parceria ou ainda por qualquer restrição à sua

execução

9.1.8. Manter, durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de

contas, em seu arquivo, os documentos originais que compõem a prestação de contas;

9.1.9. Identificar o número do presente TERMO DE FOMENTO no corpo dos documentos de

despesas;

9.1.10. Divulgar em seu sítio na internet, caso mántenha, e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos

estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as informações relativas à parceria celebrada com o

poder público;
V
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9.1.11. Não praticar desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no cumprimento

das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da administração

pública nas contratações e demais atos praticados na execução da parceria ou o inadimplemento da

organização da sociedade civil com relação a outras cláusulas básicas;

9.1.12. Prestar todos os serviços, conforme Plano deTrabalho, mediante contratação de profissionais

e pagamento dos respectivos salários, gerenciamento e coordenação dos trabalhos, sendo vetada a

redistribuição dos recursos a outras entidades, congêneres ou não;

9.1.13. Assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica da execução dos serviços conveniados,

em conformidade com as normas brasileiras e os normativos, diretrizes, ações e atividades dos

programas específicos relacionados ao objeto, determinando a correção de vícios que possam

comprometer a fruição, pela comunidade beneficiária, das benesses inerentes ao objeto conveniado;

9.1.14. Observar todos os critérios dé qualidade técnica, eficiência, economicidade, prazos e custos

previstos;

9.1.15. Efetuar todas as movimentações relacionadas ao recurso deste TERMO DE FOMENTO em

conta bancária específica e exclusiva para a execução da parceria objeto do presente instrumento;

9.1.16. Não realizar pagamentos, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos

vinculados à parceria, salvo rtas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes

orçamentárias;

9.1.17. Não modificar o objeto, exceto no caso de ampliação de metas, desde que seja previamente

aprovada a adequação do plano de trabalho pela Administração Pública;

9.1.18. Não realizar despesa em data anterior ao início da vigência da parceria;

9.1.19. Não efetuar pagamento em data posterior ao término da vigência da parceria, salvo se

expressamente autorizado pela autoridade competente da Administração Pública;

9.1.20. Não realizar despesas com multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a

pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da administração

pública na liberação de recursos financeiros;

9.1.21. Não realizar despesas com publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente

vinculadas ao objeto da parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais

não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal;

9.1.22. Não realizar despesas com obras que caracterizem a ampliação de área construída ou a

instalação de novas estruturas físicas;

9.1.23. Ressarcir aos cofres públicos os saldos remanescentes e rendimentos, decorrentes das

aplicações correspondentes ao presente TERMO DE FOMENTO, bem como, os decorrentes da

conclusão, rescisão ou extinção da parceria, no prazo de 30 (trinta) dias do evento;

9.1.24. Efetuar cotações e pesquisas de preços, em atendimento ao princípio da economicidade,

mediante prévia pesquisa de preços junto a, no mínimo, 03 (três) fornecedores do ramo do bem ou

do serviço a ser adquirido, sob pena de responsabilidade pelos atos de gestão antieconômica;
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9.1.25. Manter-se adimplente com o poder público concedente naquilo que tange a prestação de

contas de exercícios anteriores, assim como manter sua reguiaridade fiscal, perante os órgãos da

Administração Municipal, Estadual e Federal;

9.1.26. Comunicar o CONCEDENTE quanto à substituição dos responsáveis pela CONVENENTE,

assim como alterações em seu estatuto, bem como enviar cópia da ata de eleição do quadro dirigente

atual;

9.1.27. Operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio gerado com os investimentos

decorrentes desta parceria, quando for o caso;

9.1.28. Dispor de atendimento aberto ao púbiico em gerai sobre os assuntos reiativos aos objetivos

desta parceria, sempre prévia e amplamente divulgado através dos meios de comunicação disponíveis;

9.1.29. Informar o Município sobre quaisquer problemas verificados na execução da presente

parceria;

9.1.30. Na forma contábil, prestar contas sobre a aplicação dos recursos financeiros, devidamente

acompanhada de certidões negativas comprovando sua regularidade fiscal, nos termos da Legislação

vigente e conforme Resolução n® 28/2011 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e suas

alterações;

9.1.31. Atender as recomendações, exigências e determinações do Município e dos agentes dos

sistemas de controle interno e externo;

9.1.32. Aplicar o saldo da parceria, enquanto não empregados em sua finalidade, em caderneta de

poupança, se a previsão de seu uso for igual ou superior a 1 (um) mês, ou em fundo de aplicação

financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública,

quando o prazo previsto para sua utilização for igual ou inferior a 1 (um) mês.

9.1.32. As receitas financeiras auferidas conforme o item anterior serão obrigatoriamente computadas

a crédito da parceria e aplicadas exclusivamente no objeto de sua finalidade, devendo constar dos

demonstrativos específicos que integrarão as prestações de contas;

9.1.33. Se responsabilizar, de forma exclusiva peio gerenciamento administrativo e financeiro dos

recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal;

9.134. Observar, no que couber, todas as exigências da Lei Federal n° 13.019/14 e na Resolução n°

28/2011-TCE/PR e suas alterações, bem còmo na Instrução Normativa n® 61/2011-TCE/PR, no que

estas não conflitarem a Lei Federal.

Ife ÍQBg|(GA€!9K PA

10.1. A Concedente obríga-se a:

lOil.l. Fornecer os recursos para execução do objeto pactuado;

10.1.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do presente Termo de Fomento;

10.1.3. Emitir relatórios técnicos de monitoramento e avaliação, considerando inclusive a prestação de

contas por parte da CONVENENTE;
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10.1.4. Promover a transferência dos recursos financeiros de acordo' com o cronograma de desembolso

contido no Plano de Trabalho, em conta bancária específica indicada pela entidade CONVENENTE;

10.1.5. Aplicar as penalidades previstas e proceder às sanções administrativas necessárias à exigência da

restituição dos recursos transferidos;

10.1.6. Notificar a celebração deste instrumento à Câmara Municipal de Piên;

10.1.7. Publicar o extrato deste instrumento nq Diário Oficial dos Municípios do Paraná e no site da

Prefeitura de Piên;

10.1.8. Prorrogar, de ofício, a vigência da presente parceria, quando! houver atraso na liberação dos

recursos, limitada à prorrogação ao' exato período de atraso verificado, desde que ainda haja plena

condição de execução do objeto e que a CONVENENTE esteja adimplente com suas obrigações e condições

de habilitação;

10.1.9. Avaliar, junto aos representantes da CONVENENTE, a execução dos objetivos deste TERMO

DE FOMENTO;

IÚ.1.10, Atestar, através da Secretaria de Educação, que dispõe de

físicas efundonamento

satisfatórias condições

10.1.11. Exigir da CONVENENTE a prestação de contas na forma contábil, correspondente à última

parcela recebida, de acordo com o cronograma de execução;

10.1.11.1. Havendo pendência da prestação de contas da última parcela liberada, será

permitida a liberação da parcela seguinte, conforme previsto no cronograma de execução, apenas no

caso de apresentação de justificativa fundamentada e aceita pelo Município;

10.1.12. Comunicar à CONVENENTE acerca de quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos

recursos referentes a presente parceria ou outras pendências de ordem técnica, suspendendo a

liberação de recursos pelo prazo estabelecido para o saneamento ou apresentação de informações e

esclarecimentos, que não poderá ser superior a 30 (trinta) dias, sendo prorrogável por igual período;

10.1.13. Em caso de não satisfação das pendências de que cogita o item anterior apurar eventuais danos

e comunicar o fato à CONVENENTE para que promova o ressarcimento dõ valor apurado, sob pena

de imediata instauração deTomadadé Contas Especial;

10.1.14. Quando constatada a má aplicação dos recursos públicos que houverem sido transferidos,

instaurar a competente Tomada de Contas Especial;

11. llNR^ÇÕESE^NÇÕESADMINISTBATi/AS"^
11.1. Conforme o artigo 73 da Lei n® 13.019/2014 e suas alterações e nos termos do art. 65 do

Decreto Municipal n® 214/2017 quando a execução da parceria estiver em desacordo com o plano de

trabalho e com as normas da Lei n® 13.019/2014, e da legislação específica, a Administração Pública

Municipal poderá âplicar à Organização da Sociedade Civil as seguintes sanções:

I - Advertência;

II - Suspensão Temporária;

III - Declaração de Inidoneidade.

governodepien
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Parágrafo Primeiro. É facultada a defesa do interessado no prazo de 05 (cinco) dias, contado da data

de abertura de vista dos autos processuais.

Parágrafo Segundo. A sanção de advertência tem caráter preventivo e será aplicada quando

verificadas impropriedades praticadas pela Organização da Sociedade Civil no âmbito da parceria que

não justifiquem a aplicação de penalidade mais grave.

Parágrafo Terceiro. A sanção de suspensão temporária será aplicada nos casos em que forem

verificadas irregularidades na celebração, execução ou prestação de contas da parceria e não se

justificar a imposição da penaiidade mais grave, considerando-se a natureza e a gravidade da infração

cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos

que dela provieram para a Administração Pública Municipal.

Parágrafo Quarto. A sanção de suspensão temporária impede a Organização da Sociedade Civil de

participar de Chamamento Público e ceiebrar parcerias ou contratos cõm órgãos e entidades da

Administração Pública Municipal por prazo não superior a dois anos.

Parágrafo Quinto. A sanção de declaração de inidoneidade impede a Organização da Sociedade Civil

de participar de Chamamento Público e celebrar parcerias ou contratos com órgãos e entidades de todas

as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja

promovida a reabiiitação perante a autoridade que aplicou a penaiidade, que ocorrerá quando a

Organização da Sociedade Civil ressarcir a Administração Pública Municipal pelos prejuízos resultantes,

e após decorrido o prazo de dois anos da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade.

Parágrafo Sexto. A condução do processo apuratório administrativo e a apiicação das sanções

previstas neste TERMO DE FOMENTO e no Decreto Municipal n® 214/2017 serão de competência

da Comissão Processante Permanente da Administração Pública Municipal em conjunto com o

Secretário Municipal da pasta relacionada à parceria em análise.

1^ llJEGISLA^Ò APLICÀDA
12.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei No 14.133/2021, Lei No
13.019/2014, alterada pela Lei n® 13.204/2015, bem como Decreto Federal n® 8.726/2016 e Decreto

Municipal n° 214/2017. ^
ÍB^ ^IVIGENClA pO CONTRATO
13.1 Até 31/12/2026.

Elaborado em 09 de abril de 2026.

Alexandre Forteski de Oliveira

Fiscal

Matrícula n° 4765120
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nso Tascheck

Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

/Becreto n° 140/: ;5

Apar^ida dê Almeida Grossppf
Secretária Municipai de Saúde

Decreto n° 144/2025

Página 9 de 9

@ governodepien
vvww.pien.pr.gov.br

Rua Reinaldo de Oliveira Mendes, 486-Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1015



I
f.

18
•, * WlIA - Movimento Independente pelos Animais

Avenida Paraná n® 894 - Trigoiândia - Piên - PR
Fone 41- 9665-4273

fi

:Ríês-

PROPOSTA

Movinnento independente pelos animais - MIA

Piên, 26 de Fevereiro de 2026.

-'"A Senhor (a) Presidente da Comissão:

Pelo presente apresentamos proposta para celebração de parceria com o Município

de Piên, nos seguintes termos:

a) Promover o bem-estar animal, acolhendo animais abandonados no Município de

Piên, dando assistência médica veterinária, realizando castrações, encaminhando

mesmos para lares temporários, e posteriormente promovendo a doação

definitiva.

os

b) O MIA-Movimento Independente pelos Animais, tem como missão, defender a

animal, proporcionando a eles os cuidados necessários, defendendo seus

direitos, e zelando.para que eles sejam respeitados, conscientizando a população

palestras e-divulgação nas redes sociais, promovendo a castração, incentivando

o voluntariado como lares temporários, instruindo sobre a importância da vacinação

como prevenção e imunizaçãodos animais. Nos últimos anos 750 animais foram

encaminhados para novos lares definitivos e mais de 430 animais foram castrados.

causa

em

c) O MIA - Movimento Independente pelos animais tem como meta para 2026:

9 Encaminhar aproximadamente 150 animais para lares definitivos através de

realização de divulgação nas redes sociais e transporte até os novos lares.

• Realizar palestras nas escolas e associações de bairros com objetivo de

conscientizar a população referente aos cuidados necessários para o bem-estar

animal e criminalização dos maus tratos e abandono.

• Dar continuidade no trabalho de resgate e fornecimento de atendimentos médico

veterinário, vacinação e encarhinhamento para lares temporários/definitivo.

• Realizar 70 castrações de cães e gatos.

• Vacinar 120 animais.



MIA - Movimento Independente pelos Animais
Avenida Paraná n® 894 - Trigoiândia - Piên - PR

Fone 41-9665-4273

PERÍODO DE EXECUÇÃO

Início: Após a liberação dos recursos (previsão início Abril de 2026 e fim,

dezembro de 2026).

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

Única Parcela - RS 7.994,90- abril de 2026

h) O Movimento Independente pelos Animais fará registro mensal de atendimento

veterinário, doações para lares definitivos e contabilização de animais em lares

temporários.

O detalhamento desta proposta dar-se-á no Plano de Trabalho a ser apresentado.

\<.OkkSL.-

KETLEN ALINE RECK

CPF: n° 076.455.359-38



■ -20MIA - Movimento Independente pelos Ânjmais
Avenida Paraná n® 894 - Trigoiândia - Piên - PR

Fone 41-9666-4273

-íi

Piên

• Prestar 80 atendimentos clínicos.

• Confecção de 25 casinhas.

d) O Movimento Independente pelos Animais faz registro das doações através de

preenchimento e assinatura de Termo de Responsabilidade, arquivo de fotos das

adoções e confecção de relatório mensal com fotos dos atendimentos

veterinários.

e) O Movimento Independente pelos Animais pretende obter de receita o valor de

R$ 7.994,90 (Sete mil novecentos e noventa e quatro reais e noventa centavos),

que será gasto durante o ano de 2026, através de aquisição de ração e insumos.

f) O Movimento independente pelos animais - MIA irá realizar o trabalho proposto

ao longo dos doze meses do ano de 2026, através do trabalho realizado pelos
voluntários.

g) O Movimento independente pelos animais - MIÂ pretende distribuir o valor total

nos seguintes itens:

Item Quantidade Custo Unit Total

R$4Õ,00

R$ 70,00

R$ 93,00

R$ 97,00

R$120,00

R$139,00

R$48,00

R$58,00

20 Vacina Raiva Importada
38 Vacina VI0

2Simparic:2j6a5kg

2 Simparic: 5 a lOkg

eSimparic: 10 a 20kg

1 Simparic: 20 a 40kg

5 Fiprolex 11 a 20kg

1 FiproLex21a 40kg

• Emenda aditiva

anexo 1.8 - Autoria:

Vereadora Seandra

Cordeiro de Oliveira

Vacinas e insumos

R$ 4.997,00

• Emenda aditiva

anexo 1.2-Autoria:

Vereadora Simone

Aparecida Vieira

Portela Rauen

Ração

R$104,90

R$86,90

R$81,90

18 pe 25kg

9 pc 15kg gatos

4 pc15kg cachorro

R$ 2.997,90

R$ 7.994,90Total



21EMENDA IMPOSITIVO - PROJETO DE LEI N° 02412024

OFÍCIO AO PODER EXECUTIVO REQUERENDO A CELEBRAÇÃO DO
TERMO DE FOÍVIENTO

Piên/PR, 26 de fevereiro de 2026.

Excelentíssimo Senhor Prefeito,

Em obediência às instruções da Prefeitura Municipal de Piên e do Tribunal de

Contas do Estado dò Paraná, O Movimento independente pelos animais - MIA
pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ n°

43.406.722/0001-53, com sede na Avenida Paraná, 894 - bairro Trigolândiá,

Município de Piên/PR, CEP: 83860000, fone para contato; 41 9.9665-4273,

declarada de utilidade pública municipal pela Lei n° 1.462, de 20 de Junho de

2022, nèste ato representada pela sua diretora , senhora Keflen Aline Reck,

brasileira, estudante, solteira , portadora do RG n°9.110.268-4 , inscrita no CPF
sob n° 076.455.359-38, residente e dômiciiiado na Avenida Paraná, 894 - bairro

Trigolândiá, Município de Piên/PR, CEP: 83860-000,êncaminha à Vossa

Excelência, para aprèciação a documentação necessária à celebração de
EMENDA IMPOSITIVA REF. Ao PROJETO DE LEI N° 051/2025, entre O

Movimento Independente pelos animais - MIA e o Município de Piên, a fim de

prestar o atendimento necessário aos animais que estejam em situação de rua,
ou maus tratos. Prestando atendimento com vacinas, insumos e alimento até que

estes estejam aptos para adoção.

i

Aproveitamos a Oportunidade para renovar nossos protestos de estima e

considèração.

Ketien Aline Reck

A Sua Excelência, Sr. Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal de Piên.



Mlá - Movimentó Independente peles Ânlmâls
Axíentclá Paraná ní* 894 - Trigofándiã - Piên - PR

Fone,4í-96654278

1
âi I.

2 2

L.

PLANO DE TRABALHO EMENDA IMPOSITIVA

I - IDENTIFICAÇÃO DO ÓRGÃO OU ENTIDADE:

03 - DATA DA FUNDAÇAO
30-07-2021

01 - CNPJ

43.406.722/0001-53

02 - NOME FANTASIA

MOVIMENTO INDEPENDENTE PELOS

ANIMAIS - MIA

04 - ENDEREÇO COMPLETO
AVENIDA PARANÁ

05 - N» 06 - CADASTRO NA SECRETARIA

OU FUNDO SECRETARIA DE

AÇÃO SOCIAL
09 - CEP

83.860-000

894

07-MUNICÍPIO 08 - CAIXA POSTAL

PIÊN

10-UF 11 -DDD 12-FONE

9.9665-4273PR 41

13-FAX 14 - E-MAIL 15 - NOME DO COORDENADOR

RESPONSÁVEL PELA
TRANSFERÊNCIA
18 - DADOS DA CONTA BANCARIA

BANCO CAIXA ECONÔMICA

16-TELEFONE

41 9 9665-4273

17-E-MAIL

Associacao.nnia.pien@gmail.com
FEDERAL

AGENCIA: 4609 N° DA CONTA: 569933728-4

II - IDENTIFICAÇÃO DO DIRIGENTE DO ORGÃO OU ENTIDADE

21-CARGO OU FUNÇÃO
PRESIDENTE

19- NOME DO DIRIGENTE DA

ENTIDADE

KETLYN ALINE RECK

20- CPF

076.455.359-38

22-DATA DA POSSE

01/02/2025

23-DATA DO ENCERRAMENTO

DO MANDATO

31/03/2029

24-RG N°

9.110.268-4

25-ORGÃO EXPEDIDOR
SSP PR

III - CARACTERIZAÇÃO DA ENTIDADE

A Mia - Movimento Independente pelos Animais tem como principal objetivo promover o bem-estar animal,
resgatando animais abandonados ou vítimas de maus tratos, oferecendo atendimento médico e lartemporário

e divulgando para adoção até encontrar um lar definitivo.

Desde o ano de 2018, os voluntários Ketien e Ludgero iniciaram resgates, atendimentos e lares temporários
para animais abandonados e vítimas de maus tratos na região de Piên. Os lares temporários eram feitos em

suas próprias casas. Com o passar do tempo e conhecimento do trabalho realizada na cidade, surgiram mais

voluntários que abraçaram a causa ànimal.

Em 2021 foi formalizada a Associação Mia - Movimento Independente pelos Animais. Atualmente a Mia é

conhecida, em toda a cidade de Piên pelo trabalho realizado e recebe pedidos diários de resgate, atendimento

veterinário, e denúncias de maus tratos.



WlIA - Movimento Independente pelos Animais
Avenida Paraná n® 894 -Trígoiândia - Plên - PR
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j

DESCRIÇÃO DO PLANO

Promover o bem-estar animal, acolhendo animais abandonados e vítimas de maus tratos, dando assistência

médica veterinária, realizando castrações, encaminhando os mesmos para lares temporários, e posteriormente

promovendo a adoção definitiva.

JUSTIFICATIVA DA SOLICITAÇÃO

0 MIA-Movimento Independente pelos Animais, tem como missão, defender a causa animal, proporcionando

a eles uma vida digna e bem-estar. Tendo em conta que este trabalho gera custos com alimentação,

atendimento veterinário, castração, casinhas, abrigos, limpeza, transporte para lares temporários e definitivos,

internamentos e vacinas, a Associação depende de recursos financeiros para dar continuidade no trabalho

realizado e atender a demanda da comunidade da cidade de Piên. Tendo em vista o aumento de animais

abandonados, nossa demanda por vacinação também aumentou, por isso a necessidade de adquirir mais

vacinas e insumos, para atender essa demanda. Diante disso, pretendemos usar o recurso da Câmara

Municipal dé Piên, por meio da Emenda Aditiva 001, de 25 de novembro de 2024, da Sra. Vereadora

Seandra Cordeiro de Oliveira, Projeto de Lei n^ 024/2024.

destinatários do serviço - POPULAÇÃO BENEFICIADA

O MIA-Movimentò Independente pelos Animais atende animais em situações de abandono ou maus tratos rio

município dè Piên.

(

ESTIMATIVAS E METAS A SEREM ATINGIDAS

A meta do MIA Movimento Independente pelos Animais parã o ano de 2025, é continuar prestando

assistência aos animais, e garantindo seu direito ao bem-estar animal, seguindo com o trabalho voluntário

realizado, resgatando das ruas, cuidando, e posteriofmente encaminhando os animais para lares definitivos.

Entre os objetivos para o ano de 2026; pretendemos vacinar aproximadamente 71 animais com de reforço da

vacina VIO importada, três doses de vaciria importada para os filhotes regatados ao longo do ano e 1 dose da

vacina contra raiva, usar antipulgas e carrapatos nos animais resgatados, também pretendemos alimentar os

mesmos, nos lares temporários e nas ruas até serem adotados. Sendo o custo para esses serviços, somando

um total de R$ 7.994,90 reais. O movimento também pretende realizar palestras, e continuar as feirinhas de

adoção virtuais. A Ong Mia pretende realizar o maior número de vacinação em animais que permanecem

ruas, evitando assim problemas maiores a população e aos animais.

nas



^1^
MIA - Movimento Independente pelos Animais
Avenida Paraná n® 894 - Trigoiândia - Piên - PR

Fone 41- 9665-4273
24

METODOLOGIA DE TRABALHO

O MIA-Movimento Independente pelos Animais realiza visitas nas comunidades, onde há indício de maus

tratos ou abandono de animais, com objetivo de conscientizar a população, e em casos graves, com o apoio da
Polícia Militar, faz o recolhimento do animal e formaliza um boletim de ocorrência.

São realizadas palestras nas escolas, com objetivo de conscientizar as crianças e adolescentes sobre a

importância dos cuidados com os animais de estimação, respeito aos animais de rua e sobre as consequências

e gravidade do abandono.

Os voluntários, ao receberem pedidos de resgate para vítimas de abandono nas ruas, se encaminham ao local,

fornecem atendimento veterinário, quando necessário, e quando há vagas, encaminham para lares

temporários, em caso contrário, é solicitado a população contribuição nos cuidados básicos e fornecido

casinha e alimentação até disponibilidade de vagâ em lares temporários ou doação definitiva.

O trabalho dos voluntários da Ong MIA requer cuidados diários de alimentação, higiene e encaminhamento

para atendimento veterinário, quando necessário, transporte para os lares definitivos e acompanhamento nos

primeiros meses, para garantir o bem-estar do animal e cuidados básicos nos lares definitivos.

IV-CAPACIDADE INSTALADA

A Ong MIA conta com 4 voluntários, e possui atualmente espaço físico e lares temporários com dois canis, cinco

casinhas e capacidade para doze animais, e oito lares temporários capacitados com canis de alvenaria e/ou

casinhas abrigando cada um deles entre cinco e vinte animais cada.

A Ong Mia possui vinte e sete casinhas distribuídas nos lares temporários e nas ruas, sendo rèmanejadas de

acordo com a necessidade.

PLANO DE APLICAÇÃO

Item Quantidade Custo Unit Total

20 Vacina Raiva Importada
38 Vacina VIO

2Simparic: 2,6 a 5kg

2 Simparic: 5 a lOkg

6 Simparic: 10 a 20kg

1 Simparic: 20 a 40kg

5 Fiprolex 11 a 20kg

1 Fiprolex 21 a 40kg

R$ 40,00

R$ 70,00

R$ 93,00

R$ 97,00

RS 120,00

R$ 139,00

R$ 48,00

R$ 58,00

• Emenda aditiva anexo 1.8 -

Autoria: Vereadora Seandra

Cordeiro de Oliveira

Vacinas e insumos R$ 4.997,00

• Emenda aditiva anexo 1.2 -

Autoria: Vereadora Simone

Aparecida Vieira Portela Rauen

Ração

R$104,9018 pc 25kg

9 pc 15 kg gatos

4 pc 15kg cachorro

R$86,90

R$81,90

R$ 2.997,90

Total R$ 7.994,90

PERÍODO DE EXECUÇÃO



iVIIA - Movimento independente pelosj^nimãís
Avenida Paraná n*» 894 -Trigolândia - Ptén.-.PR'

• F0ne41- 9665-4273
25

PERÍODO DE EXECUÇÃO

Início: Após a liberação dos recursos (previsão início Abril de 2026 e fim, dezembro de 2026).

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

Única Parcela - R$ 7.994,90- abril de 2026

DECLARAÇÃO

Na qualidade de representante legal do proponente, firma o presente e pede deferimento.

aSLK/^ afoo

KETLEN ALINE RECK

Diretora do MIA

Piên/PR, 26 de Fevereiro de 2026

APROVO O PRESENTE PLANO DE APLICAÇÃO

Maicon Grosskopf

Prefeito do Município de Piên-PR

Piên/PR, J de [ de 2026
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líome Fornecedor: ClInlpelPlên Ltda__—_
7;:ímr48.674.546/0001-54

cnHpreco: Rüá Mácèlo. ng 83 . ^ -

7^^783.860:000
413632-1177 7

77^(^ENTO~: n« 01/2026, :
rlicnte; Movimento Independente pelos Animais - IvilA ,,

77^tPir43.4O6.722/0001-53

g^dereco: Aventda Parana, n°894, Trigolândla - Plên/PR_
CQhtàto:.41996654273.

TòtàlCusto. Uniti Quantidadeiiüliífíís smm
■lll®.

ii"MM Via

1 £€.
.m S' ítl lisa R$ 800,00

RS 2.660,00

RS 186,00

R$ 40,0020
Vacina RâivãítÍTpoftadã
Vacina VÍ0
Simparíc: 2,6.a Skgw,

Simpárlc: 5 a lOkg;" I

R$70,00

R$ 93,00

38

2

R$ 194;00R$ 97,00

B$120.00~
2

R$720,00.^

R$ 139,00

R$ 240,00

R$ 58,00

rS 4.997,00

■6
Simparic:10a201<g .

Simparíc: 20,a 40kg
R$139;00

R$ 48,00

R$58,O0

1

5
Fiprolex 113,20^6

1
Flprôjex 21 a

60Total

Validade 12 meses

Plêh, 26 de Fevereiro dé 2026 arc

Digitalizado cora CaraScanner
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Nome Fornecedor: VIDA VET CONSÜLTORIO LTDA

CNPJ: 54.873.787/0001-25

Endereço: R MATHIAS NOSSOL SL 02 - Ns 600
CEP: 89.291-790

Fone: (47) 9.9616-3699

ORÇAMENTO: n^ 01/2026

Cliente: Movimento Independente pelos Animais - MIA

CNPJ: 43.406.722/0001-53

Endereço: Avenida Paraná, n°894, Trigolãndia - Piên/PR
Contato: 41996654273

TotalGusto .Ünit-QuãntidádeItern ,:''

Vacinas ‘ ‘ 4 ■

R$ 800,00R$ 40,0020Vacina Raiva importada

Vacina VIO R$ 2.660,00R$ 70,0038

R$ 188,00R$ 94,002Simparic: 2,6 a 5kg
R$200,00R$ 100,002Simparic: 5 a lOkg
R$726,00R$ 121,006Simparic: 10 a 20kg
R$ 140,00R$ 140,001Simparic: 20 a 40kg
R$250,00R$ 50,005Fiprolex 11 a 20kg
R$ 63,001 R$ 63,00Fiprolex 21 a 4Qkg

R$ 5.027,00Total 60

Validade 12 meses

Piên, 26 de Fevereiro de 2026

Documento assinado digitalmente

ff ANAFLAVIARUECKL
U Data: 26/02/202618:07:34-0300

Verifique em https;//validar.iti.gov.br
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riòififeOSjWiéç&dbr: WlUiãn Hey

gtfdéijegbliRQbQyia Qàrjòs Zippèrer-Sôbrlrihp .N5 230
ÇEP: 89X89-490 .

Fone: (47) 9.9652-3888

ORÇAMENTO; tíB 01 /2026

Çíientei Moviimento lhdéperidèrité pelos Animais - MIA
eNPJ:;43.4QG^22/áq0l-53

^dereço: Avenida Paraná. n’’894, Trigolândia - Piên/PR
ÇontãtQ: 4l 996654273

i/jÉ!6

I Vacinas .

VacínãjRaiva Importada
Vacinia VlQ

"gçfantidáag" ^CuslgUnif

20 R$ 45,00 R$ 900,00

R$ 2.660,ÒÒR$70,0038
Símparic:2,6a5kg

2 R$.95,00 R$ 190,00
Sifnparic;5^alÕkg,
^mpãric-lÕaXgkg

2 R$ 100,00 R$200>00

6 R$ 121,00 R$ 726,00
SimparfcXOaAOkg

1 R$ 140,00 R$ 140,00

R$ 240,00
Fíproléx li a,20kg

Fiprolexlí á 40kg
5 R$48,00

R$ 60,001 ■R$ 60,00
Total R$ 5.116,0q|60

Validade Í2méses

Os; ÍJLaPiên, 26;de fevereirõ de 2026

119,478.890/0001-87>

ÂBIITRAMINTO DE CÃES
^ i SjftBwtodoSul^SC Iy

Digitalizado com CamScanner
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JFG Agrocomercial LTDA
CNPJ: 46.053.655.0001/29

Endereço: Avenida Caiobá n° 151
CEP; 83.860-000 Bairro Trigoiândia- Piên-PR -

Fone: (41) 36321077

ORÇAMENTO: n9 01/2026
Cliente: Movimento independente pelos Animais - MIA
CNPJ; 43.406.722/0001-53

Endereço: Avenida Paraná, n°894, Trigoiândia - Piên/PR
Contato: 41996654273

m

Custo unitário estimado

R$ 104,90

Total maKjmo

R$ 1.888,20

R$ 782,10

R$ 327,60

QtdadeDiscriminação,principio ativo / Serviços
Ração Saco 25 Kg

18

R$ 86,90 9
Ração Saco 15 Kg gatos

R$ 81,90 4
Ração Saco 15 Kg cachorro filhotes

R$ 2.997,90
Total

Validade 12 meses

Piên, 13 de Fevereiro de 2026

\

^ l1W277ft-S0
JN5

CO

í

aes^



||^om'&Fòrnece3GÍr^^^^^
|eNÍ^9:47áL§i^Ô01i^ ■" ™
, Endereço:'Ròe(avía“(íãrlósZíppérè^r’Sô&^^^^^
|C£P:"892S9^'9p —

j

I Fpne: (47)‘9:9'6f2~38'88'‘“^“ '

ORÇAMENTO: n2;0l/2p26

Gliente: Movimento Independeote pelos Animáls - MIA
CNPJ: 43.406.722/0001-53

Endereço: Avenida Paraná^ n°894, Tfigolâhdià —Piên/PR
Contato: 41996654273

Discrimfnação.principio ativo / Serviços Custo unitário estimado Qtdade Totarmáxímp

R$1.888,20
Ração Saco 25 Kg

íaçãoSaco 15 Kg gatos
R$ 104,90 18

, R$ 86,90 9 R$782-10 ■
tagãg 5aco 15 Kg cachorro filhotes 4 R$;$Z7,60

Total
R$ 2.997,90

Validade 12 meses

F39.4TI,890/0001-8f

ALFA ,
|®|§TRÂMINT0DECÃES

Piên, 13 de Fevereiro de 2026

ijm u > cf VÍT

.P7vv\
OS

Digitalizado com CamScanner
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jNotne Fornecedor. ClinipeS Piên Uda
CNPJ: 48.674.546/0001-54
Endereço: Rua Maceíon® 83
CEP:83.860-ÓQd
Fóne:413632-1177

orçamento: 09 01/2026
aiente: Movimento independente pêlos Animais

n-894,Trigolândia - Piên/PR

Coritaío; 41 996654273

DiscfiniinacãOiPf inciP^o ativa
Racão5aeo2i5Kg

Racão/Saco 15 Kg

Rar^o Sapò 15 Kg cachorro filhotia

tptal ——^

Va)idadel2ímeses

piêni;13 de Fevereiro de 2026

o
■D

ro
N

CO

D)

Q

- MIA

Totalmaxinio

ft62.430,QQ"
Q,tdadeCüsta^utiitario éstírnpdd

r5 135.00

R5.90.00
R6 89.00

iivíços 18

R$ 810.00

r6356iO0
9

4tos

,RS;3:59S^0

^ .
!aUlMiO ■

oo
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Ilustríssima Oficial do Cartório de Registro de Títulos e Documentos e CIVIL

DAS PESSOAS JURÍDICAS DE RIO NEGRO/PR.

O representante legal do MIA - MOVIMENTO INDEPENDENTE PELOS ANIMAIS vem, perante

V.S.a requerer o registro de EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA

EXTRAORDINÁRIA, LISTA DEPRESENÇA, e ATA DE ELEIÇÃO DA DIRETORIA

E MEMBROS DO CONSELHO FISCAL, anexando todos os documentos exigidos por

lei. V

Termos em que.

Pede deferimento.

5toA5dePiên,

yCsjjjw^
Assinatura

Nome: Keílen Aline Reek

CPF/RG: 07645535938/91102684 TELEFONE: 41 99665-4273

Endereço: Avenida Paraná, 894, bairro Trigolândia, cidade de Piên - Paraná.

Email: ketlenreck@hotmail.com

/
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CARMEN L. BLEY MARTINS

OJtcial

Rcgisim Civil. TíUilos e Uocumenlos
c Pessoas Jurídicas

ELIANE CRISTINA LESKl MATOSO

Suhsliliila

Avenida Saturnino Olinlo, 1945

Rio Negro - R.slado do Paraná
Ccp 83880-000 Tel/Fax:(0xx47)3642-5015

Selo de Autenticidade

n"SFTD3qQCFpmjzGnQ5basl054q

Con.sultc esse selo cm

littp://horus.funarpen.coni.br/consiilta
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ASSOCIAÇÃO “MIA - MOVIMENTO INDEPENDENTE PELOS ANIMAIS
CNPJ; 43.406.722/0001-53

34

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA EXTRAORDINÁRIA

-CNPJ:A ASSOCIAÇÃO “MIÃ- MOVIMENTO INDEPENDENTE PELOS ANIMAIS
43.406.722/0001-53, com sede na Avenida Paraná n.894 bairro Trigoiândia, Piên-PR

através de sua Diretoria, devidamente representada por sua Presidente Sra. Ketien

Aline Reck, CONVOCA através do presente edital, todos os membros para

Assembléia Geral Extraordinária que será realizada na sede da Associação, às

ÍShorasOOmin., do dia 09 de janeiro de 2025, com a seguinte ordem;

• “Eleição de Membros da Diretoria e Membros do Conselho fiscal, haja vista o final

do primeiro mandato que se encerra em 31 de janeiro de 2025

A Assembléia Geral Extraordinária instalar-se-á em primeira convocação às 18h00

(dezoito horas) com a presença da maioria dos associados e, em segunda

convocação, com qualquer número, meia hora depois — tudo na forma do Estatuto

vigente.

((

Piên/PR, 02 de janeiro de 2025.
zS..

''^O
43'

Wl.l/Tn . Ãõ af<J<
KETLEN ALINE RECK

Presidente
■

SERVIÇO DISTRim BE PIÊN
Rúa.Bahia, 161 .'Sala 01 - Centro - Piên ^ Paraná - Tòl.; (41) 3632-2469

Selo n» SFTN13GaObdHtA5fQbEdl052q

rtGoniijlt!à.es^e sralo ^ hftí)s~://seloifúnarben!cqPft.br/cÍ3^'ta3
-:ReçQnhé!çó,:pófâvérdadèlra-ra^ assinatura d^;KEl;dfc^C^eí?

' -RECK, 'Dou fé--yÊmbl;: -'R$12;;07(VRÇ>43,60),. Füntójus: R«3,Óâ:>^^
RSiCO,' FUHDEP: RSPjèaTSSQN; RSO.áe'.. Tõtãl: Ç<$17,0^Piên-PR', 10

; . de'janeiFO.,de.2025'. ' ■ ■
' ' . . . Em Tesf' i :

cí rO
'ViP' tT.

consulto solo dígilal emí.wuvvyJunafpcnj3om.br
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CARMEN L. BLEY MARTINS
OJicial

Registro Civil. Títulos c Documentos
e Ressoas Jurídicas

EHANE CRISTINA LESKI MATOSO
Siibstiliila

Avenida Saturnino Olinto. 1945

Rio Negro - Estado do Paraná
Ccp 83880-000 Tel/Fax:(0xx47)3642-5015

Selo de Autenticidade

n"SFTD3qQCFpnijzGnQ5basl054q

Consulte esse selo em

littp://liorus.runar[)en.com.br/consulta
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ESTATUTO SOCIAL DA ASSOCIAÇÃO "MOVIMENTO INDEPENDENTE PELOS

ANIMAIS-MIA"

CAPÍTULO I

Da denominação, os fins e a sede da associação

Art. 1° - Sob a denominação de Associação "Movimento Independente pelos
Animais - “MIA", fica constituida esta associação civil, pessoa jurídica de direito

privado, sem fins lucrativos e reconhecida pela forma abreviada "MiA”, fundada

aos trinta e um dias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e um, cujo

prazo de duração é indeterminado, que se regerá pelo presente estatuto,

regimento interno instituído por assembléia geral e pelas normas legais
pertinentes, nos termos do artigo 53 e seguintes do código civil brasileiro.

Art. 2° - A sede da associação fica estabelecida na Avenida Paraná, n° 894,

Bairro Trigoiândia na cidade de Piên - Paraná, CEP 83.860-000, podendo ter
filiais em outros bairros e localidades, cidades deste ou de outros estados.

Art. 3° - A Associação “MIA” tem como finalidade o desenvolvimento das

seguintes atividades de relevância pública e social:

I - Estimular o amor e o respeito aos animais;
II - Divulgar as leis que protegem os animais;
III -Envidar esforços a fim de dar proteção, assistência a animais abandonados,

doentes ou sadios;

IV -Organizar debates, feiras, e demais eventos em prol dos animais;

V - Contribuir para a recolocação de animais em lares sob regime de adoção
responsável, com processos de acompanhamento na fase de adaptação;

VI - Promover serviços voluntários;
VII - Colaborar com os órgãos competentes no sentido de aprimorar a VIII-
legislação relativa aos direitos dos animais;
IX - Promover campanhas educativas e orientar a população quanto ao respeito
e cuidados com os animais;

X - Fiscalizar o cumprimento da legislação relativa aos animais, promovendo as
ações judiciais competentes, quando for ocaso;
XI - Dar assistência médico-veterinário aos animais pertencentes à população de baixa
renda, inclusive controlando ã população animai através de métodos cõntraceptivos;

XII - Criar e manter abrigo para recolhimento e tratamento de animais

abandonados.

Parágrafo Único - A“MIA” terá um Regimento Interno que, aprovado pela
Assembléia Geral, disciplinará o seu funcionamento e um Ideário, que

estabelecerá as diretrizes básicas de sua atuação.

CAPÍTULO II
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Art. 4° - Sâo associados integrantes da associação todos aqueles que
concordam com as suas finalidades, classificando-se nas seguintes categorias:

I - idealizadores, os que serão citados como idealizadores na na ata de

fundação;
li - Fundadores, os que assinarem a ata de fundação da Associação;
III - Beneméritos, aqueles aos quais a Assembléia Geral conferir esta distinção,

espontaneamente ou por proposta da diretoria, em virtude dos relevantes

serviços prestados à Associação;
IV - Honorários, aqueles que se fizerem credores dessa homenagem por

serviços de notoriedade prestados à Associação, por proposta da diretoria à
Assembléia Geral;

V - Colaboradores, serão considerados colaboradores os Associados que
contribuírem regularmente, tanto para a realização dos objetivos desta
Associação, como financeiramente sem compromisso;

Voluntários: serão considerados voluntários Os Associados que

esporadicamente contribuírem tanto através de serviço prestados como de
contribuições financeiras sem compromisso;
VII - Família acolhedora: os associados que se disponibilizarem a serem "lar

temporário” para animais carentes.

Art. 5° - Os sócios não respondem, direta ou subsidiariamente, pelas obrigações
sociais.

VI

Art. 6° - O candidato a associado preencherá uma proposta mediante

preenchimento de ficha de inscrição onde conste a aceitação deste estatuto que,

após assinada, será encaminhada à Diretoria, para sua aprovação ou não.

Art. 1° - Será excluído do quadro social, por deliberação da Diretoria, o sócio

que:

I - desrespeitar os dispositivos deste estatuto;
II - promover o descrédito da associação ou a desarmonia entre os associados;

III - conduzir-se de maneira inconveniente, de forma a prejudicar o bom
andamento dos trabalhos da associação;

§ í° - Caberá recurso à Assembléia Geral das ded^s da Diretoria, nos casos dos incisos 1,11

e III, que será convocada pelo Presidente ou 1° e ou 2° Vice-Presidente, por solicitação do sócio
excluído.

CAPÍTULO íll

Dos direitos e deveres dos associados

Art. 8° Sâo direitos dos associados;

I- participar, votar e ser votado nas Assembléias Gerais;
II- ocupar cargos administrativos, por indicação da Diretoria;

ter acesso a toda a documentação da associação;
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IV- beneficiar-se das vantagens a serem estabelecidas por deliberação da
Diretoria e/ou Assembiela Geral;

V- convocar Assembléia Geral Extraordinária, nos termos do artigo 13;
VI- receber boletins informativos das atividades da á^cdação;
VII- assistir às reuniões da Diretoria;

VIII- apresentar sugestões e reclamações à Diretoria;
IX- propor a admissão de novos associados.

§ 1° - Membros voluntários, beneméritos e honorários não terão direito a voto

não poderão ser votados e nem convocar Assêmbleia Geral Extraordinária.

§2° - Para participar das assembléias gerais, o associado deverá integrar o
quadro social a, no mínimo, seis meses e estar em dia com suas obrigações
sociais estabelecidas no regimento interno.

§3° - Para se candidatar a cargos da diretoria, o sócio deverá integrar o quadro
social a, no mínimo, 6 meses, ser maior de 18 anos, estar em dia com suas

obrigações sociais e ter participado ativamente das ações da associação.

§4'’ - O sócio pessoa jurídica terá direito a um só voto nas Assembléias Gerais.

§5° - Os sócios até 18 (dezoito) anos não gozarão dos direitos de que tratam os
incisos 1, II, IV, Ve VII.

Art. 9° - São deveres dos associados:

I - cumprir e fazer cumprir o presente estatuto e as deliberações da Diretoria e da
Assembléia;

II - participar ativamente de ações em prol dos animais e da Associação “MIA”;
III - cooperar para o fortalecimento da causa da proteção aos animais;

IV - zelar pelo bom nome da associação e colaborar para a consecução de seus
objetivos.

CAPÍTULO IV

Das fontes de recursos para sua manutenção

Art. 10 - Os recursos para manutenção da Associação advirão de:

1 - recursos financeiros, subvenções e contribuições para o custeio de suas
atividades;

II - entre as diversas formas para obter recursos sendo permitida a celebração de
contratos, convênios e termos de parcerias;
III - ercebimento de doações de ração para cães e gatos, medicamentos de uso humano

e veterinário, materiais de limpeza (sabão em pó ou em pedra, água sanitária,
desinfetante, detergente, vassouras e rodos, creolina, sapólio, etc.),
IV - promoção de eventos e ações com fins de levantamento de recwsos

específicos, ’ Pv n
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VI - campanhas para arrecadação de tampinhas de plástico, latinhas de alumínio

de refrigerante e cerveja que serão ser vendemos para adquirir ração e insumos
em geral necessários para dar andamento às atividades;

CAPÍTULO V

DA DIREÇÃO
Seção 1 - Da Assembléia Geral

Arí. 11 - A Assembléia Geral é soberana nas suas deliberações e será

convocada ordinária e extraordinariamente.

Art, 12 - A Assembléia Geral Ordinária será convocada pelo Presidente;

anualmente, na 2® quinzena de março, para:i)

a) apreciação do relatório das atividades desenvolvidas no ano anterior e da

prestação de coritas da Diretoria;
b) apreciação da proposta orçamentária apresentada pela Diretoria para o

período seguinte;
c) fixação de valor máximo relativo a dívidas e despesas extra-orçamentárias que
a Diretoria pode autorizar sem prévia consulta à Assembléia Geral.

II) Quadrienalmente, na T quinzena de março, com o fim de eleger a Diretoria e
0 Conselho Fiscal.

§1 A prestação de contas deverá estar acompanhada de parecer do Conselho Fiscal.

§2° - A Assembléia Geral Ordinária também poderá deliberar sobre outros

assuntos de interesse da associação.

Art. 13 - Sempre que se julgar necessário, poderá ser convocada Assembléia

Geral Extraordinária:

a) pelo Presidente;
b) pelo 1 “ e ou 2° Vice-Presidente;
c) por, no mínimo, três membros da Diretoria;
d) por, no mínimo, 1/5 (um quinto) dos sócios.

Art. 14 - As convocações para as Assembléias Gerais deverão ser feitas através de

correspondência enviada aos sdcíos (pelo correio ou por meio virtual) e afixação de edital
em lugar bem visível da sede social.
§1° - Do edital de convocação deverão constar, obrigatoriamente, o local de

realização da Assembléia Geral, os horários das 1® e 2® convocações e a pauta
dos assuntos a serem tratados.

§2°- A conespondênda para os sódos deva-á ser enviada até sete dias corridos an

data de realização da Ass^bieia Geral,

kpjá)
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Arí. 15 - As Assembléias Gerais, Ordinárias e Extraordinárias, reunir-se-ão, em

V convocação, com a presença da maioria absoluta dos sócios e, em 2®

convocação, meia hora depois, com qualquer número, ressalvado o disposto nos
artigos 16 e 45.

Art. 16 - Somente com a presença da maioria absoluta dos sócios regularmente

inscritos, em 1® convocação ou com a presença de, pelo menos 1/3 (um terço) desses
mesmos sócios, nas demais convocações, poderá a Assembléia Geral, especialmente

convocada para esse fim, deliberar sobre:

a) aquisição, gravação, cessão, empréstimo ou alienação de bens inTO\ffiis:

b) alteração do presente estatuto;
c) destituição da Diretoria e ou do Conselho Fiscal.

Parágrafo Único - Não havendo quórum necessário, na 1® convocação, as

convocações seguintes serão feitas com intervalo não superior a 3 (três)
semanas em relação á convocação anterior, até que o quórum mínimo de 1/3
(um terço) seja atingido, devendo ser êncaminhada aos associados, para cada
convocação, nova correspondência.

Art. 17 - As deliberaçõfô das Assembléias Gerais, Ordinárias ou Extraordinárias, serão

tomadas pela maicxia simples dos votos dos associados presentes, excetuado o disposto nos
artigos 16 e45.

Parágrafo Único ~ Na hipótese do artigo 16, as deliberações serão tomadas pelo voto

de 2/3 (dois terços) dõs associados presentes à Assembléia Geral.

Art. 18 - Os sócios poderão partidpar das Assembléias Gerais, vedada a participação por
prcxuraçâo.

Art. 19 - As Assembléias Gerais sêrâo presididas pelo Presidente, à exceção da
Assembléia Geral Ordinária que for eleger a nova Diretoria, a qual será presidida por
qualquer dos sócios presentes, escolhidos, na ocasião, por maioria simples de votos.

Seção II - Da Diretoria

Art. 20 - A associação será administrada pela Diretoria, composta dos seguintes
membros;

Presidente

1 ° Vice-Presidente

2° Vice-Presidente

1° Secretário

2® Secretário

1° Tesoureiro

2° Tesoureiro
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§1°-Os membros da Diretoria não erceberão remunerado de qualquerespéde.

Art. 21 - Os membros da Diretoria serão eleitos, quadrienalmente , pela

Assembléia Geral Ordinária, convocada especifícamente para este fim, podendo ser
reeleitos.

Parágrafo Único - Não poderão candidatâr-se a cargos ha Diretoria pessoas que

pratiquem a exploração comercial de animais ou qualquer outro tipo de atividade

envolvendo animais que confliíem com os princípios éticos e com os objetivos previstos
neste estatuto.

Art. 22 - A posse da Diretoria será efetuada no mesmo dia da eleição, logo após
apuração dos votos.

Art. 23 - A Diretoria reunir-se-á quinzenalmente ou sempre que ser fizer necessário e exercera
o seu mandato regulando seus atos pelo presente Estatuto e pelo Regimento Interno que vier
a ser elaborado,

Parágrafo Único - o “quorum” para decisões da diretoria será de 3 (três)

membros; em caso de empate, o presidente terá o voto de qualidade.

Art. 24 - Ocorrendo vacância de algum cargo da Diretoria em prazo superior a 6
(seis) meses do término de sua gestão, será convocada Assembléia Geral

Extraordinária para eleição de um novo ocupante do cargo, pelo tempo restante do
mandato.

Parágrafo único - Se a vacância ocorrer em prazo igual ou inferior a 6 (seis)
meses, o cargo permanecerá vago, sendo ocupado, cumulativamente, por

qualquer um dos membros da Diretoria.

Art. 25 - Será exonerado de seu cargo, por decisão da maioria da Diretoria:

a) 0 Diretor que deixar de comparecer a três reuniões consecutivas ou a seis

alternadas, num período de 12 (doze) meses contados a partir de Tde abril, sem que
tenha apresentado Justificativa ou, tendo, que a Justficativa não tenha sido aceita;

b) 0 Diretor que desrespeitar este Estatuto ou não acatar as deliberações da
Diretoria ou da Assembléia Geral.

Parágrafo Único - Caberá recurso para a Assembléia Geral da decisão da

Diretoria de que trata este artigo, devendo a assembléia ser convocada pelo
Presidente, caso o solicite o Diretor exonerado.

Art. 26 - Compete à Diretoria:
a) administrar a associação, coordenando as atividades dos diferentes

departamentos:
b) criar novos departamentos;
c) elaborar o Regimento Interno da Associação;
d) criar e instalar filiais;
e) aprovar novos sócios;
f) credenciar fiscais;
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g) cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto e as suas próprias deliberações e
as da Assembléia Geral;

h) manter sob sua guarda e responsabilidade o patrimônio da associação;

i) estabelecer contratos, convênios e intercâmbios com outros órgãos públicos ou
privados;
j) selecionar chefes de departamentos e empregados em geral e decidir quanto a
sua destituição;

k) outorgar vantagens aos sócios regularmente inscritos com suas contribuições
sociais;

1) fixar a remuneração dos empregados e de pessoal contràtado, dentro dos

limites estabeleGidos pela Assembléia 1;
m) autorizar assunção de dividas ou efetivação de despesas extra-orçamentárias
dentro do limite fixado pela Assembléia Geral Ordinária;
n) fixar valores relativos à "caixa pequena" e ao limite mínimo para depósito em
conta corrente bancária conforme previsto no artigo 30, parágrafo único;

o) preparar proposta orçamentária para submeter à apreciação da Assembleía

Geral Ordinária.

Art. 27 - Compete ao Presidente:
a) representar a associação, em todos os seus atos, em juízo ou fora dele e em
suas relações com os poderes públicos e privados;
b) convocar e presidir as Assembléias Gerais Ordinárias e Extraordinárias e as

reuniões de Diretoria, observado o disposto no artigo 19;

c) controlar, coordenar e supervisionar toda a administração da associado;
d) assinar toda a correspondência expedida pela associação;
e) autorizar despesas extra-orçamentárias, dentro do limite fixado pela
Assembléia Geral Ordinária, “ad referendum" da Diretoria;

f) apresentar, à Assembléia Geral Ordinária ou Extraordinária, relatório das

atividades da Diretoria e prestação de contas;
g) assinar cheques e ordens de pagamento, bem como efetuar depósitos

bancários e aplicações financeiras, em conjunto com o Tesoureiro;

h) assinar, juntamente com o Secretário-geral, as atas das assembléias gerais e
das reuniões da Diretoria;

i) assinar termos de abertura e encerramento dos livros da associação e rubricar-
lhes as folhas.

Art. 28 - Compete ao 1" e 2° Vice-Presidente cooperar com ò Presidente em

todas as suas incumbências e substituí-lo em seus impedimentos.

Parágrafo Único - os Vice-Presidentes poderão cumular o seu cargo com a

chefia de um departamento, exceto o departamento de abrigo e assistência
veterinária.

Art. 29 - Compete ao 1° e 2° Secretário:
a) proceder à lavratura e leitura das atás das assembléias gerais e das reuniões da
Diretoria:

b) convocar os sócios pana as assembléias gerais providenciando, inclusive, a

publicação dos editais;
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c) expedir convites para sócios ou terceiros, por solicitação da Diretoria ou do

Presidente, para participar de Assembléia Geral, reunião da Diretoria ou qualquer
evento;

d) atender ao expediente da associação;
e) manter em dia a correspondência social;
f) organizar o arquivo da associação;
g) representar a associação nos casos de impedimento simultâneo do Presidente

e do Vice-Presidente;

h) administrar o quadro de funcionários e pessoal contratado;
i) providenciar e controlar as compras è o almoxarifado.

Art. 30 - Compete aó 1° e 2° Tesoureiro:
a) guardar todos os valores da associação assim como a documentação
correspondente;

h) abrir conta correntes em bancos e efetuar aplicações financeiras, em conjunto com o
Presidente;

c) fazer todas as operações de recebimentos, cobranças, pagamentos, depósitos
e retiradas de dinheiro, devendo os cheques, ordens de pagamento e depósitos
bancários serem assinados em conjunto com o Presidente;
d) apresentar, trimestralmente, balancete à Diretoria;
é) manter a escrituração contábil de acxsrdo e»m a legislação pertinente, podendo ser
asses«3rado por profissional legalmeníe habilitado;
f) preparar o balanço anua! para ser submetido à Assembléia Geral Ordinária.

Parágrafo Único - Poderá ser mantido em “caixa pequena", para atendimento à
pequenas despesas, importância a ser estabelecida pela Diretoria, devendo o

excedente acima de valor também fixado pela Diretoria, ser depositado em
conta-corrente bancária.

Seção III - Dos Departamentos

Art. 31 - A Diretoria será assessorada em seu trabalho pelos seguintes
departamentos:

Departamento de Abrigo e Assistência Veterinária
Departamento Jurídico e de Fiscalização
Departamento Educativo

Departamento de Comunicação é Eventos
§ r - 0 chefe do Departamento de Abrigo e Assistênda Veterinária será o Diefcf Témioo.

§2° - A Diretoria poderá criar outros departamentos que se fizerem necessários.

Art. 32 - A chefia de departamento poderá ser exercida, voluntariamente, por
qualquer sócio que se apresentar e for aceito pela Diretoria.

Art. 33 - São funções do Departamento de Abrigo e Assistência Veterinária:

a) recolher, e receber animais abandonados, proporcionando-lhes abrigo e
assistência veterinária e eutanásia, quando for ocaso;
b) estimular a adoção e fiscalizar os animais abrigados, vedada, em qualqi
hipótese, a sua venda; ^

uer



44

c) manter clínica veterinária parã atendimento, preferencialment e, aos animais de

propriedade da população de baixa renda;
d) proporcionar, preferencialmente à população de baixa renda, a utilização de

métodos contraceptivos, com vistas a evitara superpopulação de cães e gatos.

Parágrafo único - Os atendimentos na cínica veterinária serão cobrados mediante

preços fixados em tabela elaborada pela Diretoria, permitida a dispensa do pagamento
no casos de comprovada pobreza do tutor do animal.

Alt. 34 - São funções do Departamento Jurídico e de Fiscalização:
a) acompanhar toda a legislação de interesse para a causa dos animais,

mantendo arquivo atualizado da mesma;
b) assessorar a Diretoria em todas as questões relativas à legislação de

interesse para ôs animais;
c) proceder estudos com vistas ao aperfeiçoamento das leis que tratem de

questões que afetem os animais;
d) orientar pessoas que recorram à associação com problemas relativos a

animais;

e) apurar denúncias de maus tratos aos animais e adotar as medidas cabíveis;

f) propor a abertura de ações judiciais e acompanhá-las;
g) recrutar, selecionar e treinar fiscais.

Alt. 35 - São funções do Departamento Educativo:
a) promover campanhas sobre temas específicos ou gerais de proteção animal;
b) organizar exposições, visitas a escolas, espetáculos e outros eventos de

caráter informativo e educativo;
c) elaborar cartilhas, folhetos e jornais informativos.

Art. 36 - São funções do Departamento de Comunicação e Eventos;

a) contatar com os meios de comunicação com vistas à divulgação da própria
associação e dos trabalhos executados pelos diferentes departamentos;
b) divulgar material elaborado pelos departamentos;
c) promover eventos com vistas a aumentar o quadro social e o número de

voluntários e angariar fundos para a associação;
d) contatar com entidades públicas e privadas com vistas a obter recursos e

patrocínios;
e) elaborar o Boletim Informativo para distribuição interna entre os a^sdados.

Seção IV - Do Conselho Fiscal

Art. 37 - O Conselho Fiscal será formado de 3 (três) membros e 2 (dois)

suplentes, sendo eleitos juntamente com a Diretoria e com mandato por igual
período, podendo ser reeleitos.
Parágrafo Único - Os membros do Conselho Fiscal não receberão remuneração de

qualquer espécie, aplicando-se aos membros, as restrições previstas no parágrafo
único do artigo 21.

Art. 38 - Incumbe ao Conselho Fiscal:



fiscalizar os serviços da Tesouraria;
examinar balancetes e dar parecer por esaito;
dar parecer por escrito sobre a prestação de contas da Diretoria e do balanço

a)

b)

c)

anual;

assessorar a Diretoria na elaboração da proposta orçamentária;
sugerir medidas para o equilíbrio da situação financeira da associação;
verificar o exato cumprimento das disposições deste Estatuto e das

deliberações da Diretoria e da Assembléia Geral,

d)

e)

f)

Arí. 39 - O Conselho Fiscal reunir-se-á, pelo menos, trimestralmente para
apreciação dos balancetes dos três meses imediatamente anteriores.

I - A prestação de contas da Instituição observará, no mínimo:

a) Os princípios fundamentais de contabilidade e as Normas Brasileiras de

Contabilidade;

b) A publicidade, por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício fiscal,

ao relatório de atividades e das demonstrações financeiras da entidade, incluindo

as certidões negativas de débitos junto ao INSS e ao FGTS, colocando-os à

disposição para o exame de qualquer cidadão;

c) A realização de auditoria, inclusive por auditores externos independentes se
for 0 caso, da aplicação dos eventuais recursos objetivo de Termo de Parceria,

conforme previsto em regulamento;

d) A prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública
recebidos será feita, conforme determina o parágrafo único do Art. 70 da

Constituição Federal,

e) A prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública
recebidos será feita, conforme determina o parágrafo único do Art, 70 da

Constituição Federal.

Art. 40 - O Conselho Fiscal deverá comparecer à reunião de Diretoria para
apresentação do seu parecer relativamente aos balancetes trimestrais e balanço anual.
Parágrafo único - Os membros do Conselho Fiscal poderão comparecer a

qualquer outra reunião de Diretoria, a convite ou por seu próprio interesse.

Art. 41 - O Conselho Fiscal somente poderá reunir-se com a presença de todos
os membros.

Parágrafo único - Perderá o cargo o conselheiro que motivar a remarcação da
reunião do Conselho Fiscal por mais de duas vezes consecutivas sem

justificativa aceitável, a critério da Diretoria.

CAPÍTULO IV

DO PATRIMÔNIO SOCIAL

Art. 42 - O patrimônio social será constituído de bens imóveis, móveis.
semoventes, valores mobiliários e dinheiro.
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Parágrafo Único - Os semoventes que estiverem sob a guarda da associação
não serão objeto, em qualquer hipótese, de transação comercial.

Art. 43 - As rendas da associação serão constituídas de:

a) legados, doações, subvenções, produtos de campanhas;
b) produto da venda dé artigos alusivos à finalidade da associação;
c) receita de prestação de serviços;
d) contribuição dos sócios;
e) aluguéis, dividendos e outras rendas originárias do patrimõnb.

Art. 44 - Os imóveis não poderão ser cedidos a título gratuito a quem quer que
seja sob qualquer hipótese.
Parágrafo Único - Em caso de locação, os contratos deverão obedecer as

normas legais vigentes à época e os valores deverão obedecer aos correntes no

mercado.

Art. 45 - A alienação de bens móveis no valor superior a R$1.000.00 (hum mil
reais) deverá ser submetida à deliberação da diretoria.

CAPÍTULO V

DA DISSOLUÇÃO DA ASSOCIAÇÃO

Art. 46 - A associação poderá ser dissolvida por deliberação da maioria absoluta dos

sócios presentes à Assembléia Geral convocada especificamente para esse fim, a qual
só poderá ser realizada com a presença de, no mínimo % (três quartos) dos sócios
regularmente inscritos.

§1° - não obtido o quórum de três quartos, será feita nova convocação, para 30
(trinta) dias após a 1® convocação, em que o quórum necessário será de 2/3

(dois terços) dos sócios regularmente inscritos.
§2° - persistindo a falta de quórum, será feita uma terceira convocação, para 30
(trinta) dias após a segunda convocação, em que se poderá deliberar com qualquer
número dos sócios regularmente inscritos.

§3° - Todas as convocações deverão obedecer ao disposto no artigo 14.

Art. 47-0 patrimônio da associação será transferido para outra entidade
protetora de animais escolhida, por maioria simples de votos, pela mesma
Assembléia Geral que deliberar sobre a dissolução.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art, 48 - A primeira Diretoria e o primeiro Conselho Fiscal serão eleitos na

Assembléia Geral de fundação, aprovação de estatuto, eleição e posse da mesa
diretora e conselho fiscal.

Art. 49 - Durante o primeiro período de gestão, caberá à primeira Diretoria eleita.
Juntamente com o Conselho Fiscal, promover a captação de recursos e efetuar

éx^oté f
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as despesas que se fizerem necessárias, jndependentemente de prévia proposta
orçamentária.

Art. 50 - Os casos omissos serão resolvidos por deliberação da Diretoria “ad
^ reférendum” da Âssèmbleia Geral.

•o

Ketien Aline Reok
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Presidente
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Conselheira Fiscal
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ASSOCIAÇÃO “MIA - MOVIMENTO INDEPENDENTE PELOS ANIMAIS
“

CNPJ: 43.406.722/0001-53

ATA DE ELEIÇÃO DA DIRETORIA E MEMBROS DO CONSELHO FISCAL

Ata da Assembléia Geral Extraordinária do MIA - MOVIMENTO INDEPENDENTE PELOS

ANIMAIS realizada às tShOOmin. do dia 09 (nove) do mês de janeiro de 2025, ern sua
sede na Avenida Paraná n.894 bairro TrigoIândia, Piên-Paraná, em primeira convocação.

A convocação se deu com base no Estatuto vigente e considerando que a data de termino

do atual mandato se finaliza em 31 de janeiro de 2025. O quórum foi obedecido como se
verificou com o eomparecimento de número suficiente de membros.

Para secretariar e redigir os trabalhos a Sra. Presidente Ketien Aline Reck designou a Sra.

Primeira Secretária Gisseli da Cruz. . ^ .
Dando Início aos trabalhos, foi lida a pauta da assembléia que foi a seguinte; Eleição dos
membros da Diretoria e dos Membros da Conselho Fiscal;
Foi realizada a votação para deliberar a escolha dos membros da diretoria e rnembros do

conselho fiscal que ocorreu depois da leitura e esclarecimentos de algumas dúvidas.

Verificou-se a intenção de se lançar chapa única na assembleiá que foi aclamada

pela maioria presente. Foram eleitos e tomam posse para um novo mandato,
ficando assim constituída;

Presidente: Ketien Aline Reck, solteira, brasileira, vendedora, portadora do RG 91102684
e CPF 07645535938, moradora da Avenida Paraná, 894, bairro Trigolandia, na cidade de

Piên - Paraná.

i'
S •

Djulia Aparecida Giese, solteira, brasileira, auxiliar de vendas,

portadora do RG 123921348 e CPF 105.868.999-10, moradora da Rua Bahia 123, centro,

na cidade de Piên - Paraná.

2®Vice-Presidente: Ludgero Wotroba Mandrik, divorciado, brasileiro, locutor, portador do

RG 83078650 e CPF 02990535985, morador da Rua Manaus, 363, centro, na cidade de

Piên - Paraná.

I^Secretária: Gisseli da Cruz, casada, brasileira, dentista, portadora do RG 68530954 e
CPF 04180824990 moradora da Rua São Paulo, 56, centro, na cidade de Piên - Paraná.

2® Seeretária: Gabrielle LiebI, casada, brasileira, autônoma, portadora do RG 5344567 e
CPF 10724756930, moradora da Rua Lindosmar Gabardo Mendes, 37, Mato Preto, São

Bento do Sul - Santa Catarina.

1°Tesoureiro: Patricio Florenciano Diaz, casado, brasileiro, dentista, portador do RG

79792969 e CPF 03761361971, morador da Rua São Paulo, 56, centro na cidade de Piên -

Paraná.

2®Tesoureira: Giovanna Mendes Brunnquell, casada, brasileira, gestora administrativa,

portadora do RG 104644953 e CPF 08925090902, moradora da Estrada Principal - s/n,

Lageâdo dos Martins, Piên - Paraná.
O mesmo ocorreu com o Conselho Fiscal, que ficou assim constituído membros

Efetivos:

Conselheira Fiscal: Priscila Salim Engler, casada, brasileira, estudante, portadora do RG
123138350 e CPF 08144017919, moradora da Rua Professor Rufino Blazkow/sky

s/n, Campo Alegre - Santa Catarina.

1“Vice-Presidente:

L-,
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Conselheira Fiscal: Denise Aparecida Forteski Cordeiro, casada, brasileira, empresária,

portadora do RG 107714766 e CPF 06949970994, moradora da Rua Manaus, 405, centro

na cidade de Piên - Paraná.

Conselheira Fiscal: Kaylaine Caroline Souza de Oliveira, solteira, brasileira, autônoma,

portadora do RG 150770521 e CPF 13832862994, moradora da Rua Gramados, 60 -

Centenário, São Bento do Sul - Santa Catarina.

Conselheira Fiscal Suplente: Amanda de Fátima Ptaszek, solteira, brasileira, empresaria,

portadora do RG 146532527 e CPF 09284259916, moradora da Rua Gramados s/n bairro

Gramados na cidade de Piên - Paraná.

Nada mais a ser tratado, a Sra. Presidente agradeceu a todos e encerrou os trabalhos da

assembléia.

Estando em conformidade pela condução dos trabalhos e pela fie! transcrição do ocorrido
esta ata, QUE VAI ASSINADA POR MIM Gisseli da Cruzna reunião, lavrou-se

SECRETÁRIA , E PELA PRESIDENTE Ketlen Aline Reck.

Gissteli da Cruz /']
CRP; 041.808.249-90 [J
1 ° Secretária

Ketlen Aline Reck

CPF: 076.455.359-38

Presidente
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LISTA DE PRESENÇA

Da Assembléia Geral Extraordinária do MIA - MOVIMENTO INDEPENDENTE

PELOS ANIMAIS realizada às 18h00min. do dia 09 (nove) do mês de janeiro de

2025 ém sua sede na Avenida Paraná n.894 bairro Trigolândia, Piên-PR.
52,
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DECLARAÇÃO CONTENDO O NOME DOS DIRIGENTES E CONSELHEIROS DA ENTIDADE E

PERÍODO DE ATUAÇÃO

(Em atendimento ao disposto no Art. 34, Vi, da Lei n® 13.019/2014)

Eu Ketlen Aline Reck, inscrita no CPF n° 076.455.359-38, diretora da entidade Movimento

independente pelos animais - MIA, inscrita no CNPJ n° 43.406.722/0001-53, apresento abaixo a

relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, cujo período de atuação é de 01/02/2025 a

31/03/2029, com endereço, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de

registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB

de cada um deles:

CPFORGÃO EXP.RGENDEREÇONOME

041.808.249-9068530954 SSP-PRR: SAO PAULO, 56, CENTRO, PIEN -PRGISSELI DA CRUZ

037.613.619-71SSP-PRR: SAO PAULO, 56, CENTRO, PIEN -PR 79792969patrício

FLORENCIANO

107.247.569-305344567 SSP-SCR: AVIADOR, HARRY BOLLMANN, 390 APTO 5,

RIO NEGRO, SAO BENTO DO SUL -SC

GABRIELLE LIEBL

089.250.909-02SSP-PR104644953R: TOCANTINS, 557, CENTRO, PIEN -PRGlOVANNA MENDES

DOMINGOS

069.499.709-94SSP-PR107714766R MANAUS, 405, CENTRO, PIEN -PRDENISE APARECIDA

FORTESKI CORDEIRO

081.440.179.19123138350 SSP-PRR: PROF. RUFINO BLASZKOWSKI, SN, BATEIAS

DE BAIXO, CAMPO ALEGRE -SC.

PRISCILA BOPP SALIM

092.842.599-16SSP-PR146532527R: PRINCIPAL, SN, GRAMADOS, PIEN -PR.AMANDA DE FARIMA

PTASZEK

105.868.999-10SSP-PR123921348R: BAHIA 123, CENTRO, PIEN -PR.DJULIA APARECIDA

GIESE

138.328.629-94R: GRAMADOS, 60 CENTENÁRIO, SÃO BENTO
DO SUL -SC.

SSP-PR170770521KAYLAINE CAROLINE

SOUZADE OLIVEIRA

r'
029.905.359-8583078650 SSP-PRR MANAUS, 363, CENTRO, PIEN -PR.LUDGERO WOTROBA

MANDRIK

AV: PARANÁ, 894, TRIGOLÂNDIA, PIÉN - PR 076.455.359-3891102684 SSP-PRKETLEN ALINE RECK

Piên/PR, 26 de fevereiro de 2026. ;

Ketlen Aline Reck



Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE/PR
26/02/2026,14:34
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Tribunal de Contas do Estado do Paraná

Certidão Liberatória

MOVIMENTO INDEPENDENTE PELOS ANIMAIS - MIA

CNPJ N“: 43.406.722/0001-53

FINALIDADE DA CERTIDÃO: RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS, MEDIANTE CONVÊNIO, TERMO DE

PARCERIA, CONTRATO DE GESTÃO OU INSTRUMENTO CONGÊNERE

É CERTIFICADO. NA FORMA DO ART. 95, DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N“ IJ^ ÇE 15/12/2005, E DO^^^^
289 E SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE CONTAS, QUE O MOVIMENTO INDEPENDENTE

PELOS ANIMAIS - MIA ESTÁ EM SITUAÇÃO REGULAR PARA RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS.

VALIDADE: CERTIDÃO VÁLIDA ATÉ O DIA 27/04/2026, MEDIANTE AUTENTICAÇÃO VIA INTERNET EM
www.tce.pr.gov.br.

CERTIDÃO EXPEDIDA COM BASE NA INSTRUÇÃO NORMATIVA 68/2012.

i
Tribunal de Contas do Estado do

Paraná ná

Código de controle 4645.LNW1R.3262
Emitida em 26/02/2026 às 14:34:11

Dados transmitidos de forma segura.

1/1

https://servicos.tce,pr.gov.br/TCEPR/Tribunal/CertidaoLiberatoria/srv_certidao_emissao.aspx
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PIEN
RuaAmiií:o«as,J73

Centro, rtên-PR
8J.B80-000

(41)3632-1136PREFEITURA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.722/2026

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL

COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO

REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO.

IMPORTANTE:

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE À

FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

NEGATIVA N”: 722/2026

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO

RAZÃO SOCIAL: MOVIMENTO INDEPENDENTE PELOS ANIMAIS - MIA

CNPJ n“

43.406.722/0001-53

PROTOCOLO Inscrição Municipal n° 23281
n»

ENDEREÇO

AVENIDA PARANA, 894 - TRIGOLANDIA Piên - PR CEP: 83860000

CNAE / ATIVIDADES

Atividades associativas não especificadas anteriormente

Documento emitido em: Piên, 07 de Abril de 2026 pOr« Equiplano Público Web ».

Certidão válida até 07/05/2026, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

Chave para validação; 5ZXJ2G2QEMM24XC5USX.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada através do endereço eletrônico:
https://pienpr.equiplano.com.br:7355/contríbuinte/#/stniCertidao /validacaoCertidao

A presente certidão foi emitida pelo site https://www.pien.pr.go v.br/, através do sistema informatizado da

Página 1 de 2
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i MINISTÉRIO DA FAZENDA
? Secretaria da Receita Federal do Brasil

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA

ATIVA DA UNIÃO

Nome: MOVIMENTO INDEPENDENTE PELOS ANIMAIS - MIA
CNPJ: 43.406.722/0001-53

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e'da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 13:29:00 do dia 13/11/2025 <hora e data de Brasília>.

Válida até 12/05/2026.

Código de controle da certidão: 8641.0D31.4CC6.7690
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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€AiXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Ceftífícádo de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

43.406.722/0001-53

MOVIMENTO INDEPENDENTÈ PELOS ANIMAIS - MIA

AVE PARANA 894 / TRIGOLANDIA / PIEN / PR / 83860-000

A Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lêi 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:04/04/2026 a 03/05/2026

Certificação Número: 2026040402295672930703

Informação obtida em 07/04/202608:58:00

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.g0v.br
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome; MOVIMENTO INDEPENDENTE PELOS ANIMAIS - MIA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 43.406.722/0001-53

Certidão n°: 69529825/2025

Expedição: 13/11/2025, às
Validade:

de sua expedição.

13:27:10

12/05/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que MOVIMENTO INDEPENDENTE PELOS ANIMAIS - MIA (MATRIZ E

FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 43.406.722/0001-53, NÃO CONSTA

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts.

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.
°

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT,

Os dados constantes desta Certidão são

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

642-A e 883-A da Consolidação

12.440/2011 e

de 21 de janeiro de 2022.

de responsabilidade dos

do Trabalho na

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores

necessários à identificação das pessoas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou ém

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente
recolhimentos previdenciários, a honorários,
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Trabalhistas constam os dados

naturais e juridicas

/"A

aos

a custas, a

Público do

Dúvidas e sugestões: cndf.0 t.ius



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

CERTIDÃOLIBERATÓRIA W"005/2026

Movimento Independente peios Animais - MIA

CNPJ 43.406,722/0001-53

Período de apuração: Exercício 2025

Finalidade da Certidão: CERTIFICAÇÃO DE REGULARIDADE CÕMAS

PRESTAÇÕES DE CONTAS COM O MUNÍCIPIO DE PIÊN/PR

Certificamos na fotwa da Resoiução n° 28/2011 de 06/10/2011 e

Instrução Normativa 61/2011 do Tribunal de contas do Estado do Paraná,

considerando também o disposto da Lei 13.019/2014 alterada pela Lei 13.204/2015

bem como considerando o decreto municipal 214/2017 que a CERTIFICO, na forma

do art. 3°, V da Instrução Normativa n° 61/2011 do Tribunal de Contas do Estado do

Paraná, que o Movimento Independente peios Animais - MIA,

CNPJ 43.406.722/0001-53, está em situação REGULAR em relação aos termos

do art. 25 § 1°, inciso IV, alínea a da lei complementar 101/2000 de 04 de maio de

2000.

Certidão emitida em 24/03/2026

Váiida até23/05/2026

Fornecimento gratuito.

láfiANO lUADEOa^

10^833 - CorttadorM,

MARINA R, P. MARINHO

COORDENADORA DE CONTROLE INTERNO



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná 6 2

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N“38634813-51

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 43.406.722/0001-53
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

Obs.: Esta certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 14/04/2026 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.Dr.aov.br

Página i de 1
Emitido via internet Púbiica (15/12/2025 10:24:06)
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ESTADO DO PARANÁ 63

LEI NO 1=468^ DE 20 DE JUNHO DE 2022.

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA O

MOVIMENTO INDEPENDENTE PELOS

DÁ OUTRASMIA EANIMAIS -

PROVIDENCIAS.

Origem: Projeto de Lei n° 013/2022

A Câmara Municipai de Piên, Estado do Paraná, aprovou, e eu Prefeito Munidpai sanciono a seguinte

Lei:

Art. 1° Fica declarada de Utilidade Pública, o Movimento Independente pelos animais - MIA,

associação sem fins lucrativos, com sede no Município de , Piên, inscrita no Cadastro Nacional de

Pessoa Jurídica CNPJ n° 43.406.722/0001-53.

Art. 2° Cessarão os efeitos da Declaração de Utilidade Pública, caso a entidade:

I - substituir os fins estatutários ou negar-se a prestar serviços neles compreendidos;

II - alterar a sua denominação e, dentro de noventa dias contados da averbação no Registro Público,

não comunique a ocorrência ao departarnento competente da Prefeitura Municipal de Piên.

Art. 3° Esta Lei entrará era vigor na data de sua publicação.

Piên/PR, 20 de junho de 2022.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publique-se e registre-se.

CLAUDEMIR JOSÉ DE ANDRADE

Secretário de Administração e Fina.ças
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DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ART. 39°, III, DA LEI FEDERAL N°

13.019/2014.

DECLARAÇÃO

O Movimento independente peios animais - MiA, pessoa jurídica de direito
privado sem fins iucrativos, inscrita no CNPJ n° 43.406.722/0001 -53, com sede

na Avenida Paraná, 894 - bairro Trigoiândia, Município de Piên/PR, CEP:

83860000, fone para contato: 41 9.9665-4273 por intermédio de seu

representante legai, a Sra. Ketien Aline Reck, brasileira, estudante, solteira ,

portadora do RG n°9.110.268-4 , inscrita no CPF sob n°076.455.359-38,

DECLARA, para os fins do ART. 39°. III, DA LEI FEDERAL N° 13.019/2014 e

suas alterações posteriores, sob as penas da lei, que nenhum dos dirigentes

ou controladores da requerente é:

j membro do Poder Executivo do Município de Piên, nem seu cônjuge

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o 2°

grau;

a)

servidor público vinculado ao Município de Piên, nem seu cônjuge,

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o 2°
b)

grau.

Por ser a expressão da verdade, firma o presente.

(Local e data)

Nome e Assinatura do Representante Legal



DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA, GERENCIAL E
OPERACIONAL PARA A EXECUÇÃO DO PLANO DE TRABALHO.

(Em atendimento ao disposto na alínea “c”, inciso V, do art. 33, da Lei

13.019/2014)

O Movimento independente pelos animais - MIA, pessoa jurídica de direito

privado sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ n° 43.406.722/0001 -53, com sede

na Avenida Paraná, 894 - bairro Trigoiândia, Município de Piên/PR, CEP:

83860000, fone para contato 41 9.9665-4273, declarada de utilidade pública

municipal pela Lei n° 1.468, de 20 ds Junho de 2022, neste ato representada

pelo sua Diretora , Sra. Ketlen Aline Reck, brasileira, estudante, solteira ,

portadora do RG n° 9.110.268-4 , inscrita no CPF sob n° 076.455.359-38,

residente e domiciliado na Avenida Paraná, 894 - bairro Trigoiândia, Município

de Piên/PR, CEP: 83860-000, DECLARA para os devidos fins e sob as penas da

lei, que dispõe de instalações, condições materiais, estrutura física e de pessoal,

com capacidade administrativa, técnica, operacional e gerencial para a execução

do Plano de Trabalho proposto, assumindo inteira responsabilidad e pelo

cumprimento de todas as metas, acompanhamento e prestação de contas,

conforme documentos anexos.

Piên/PR, 26 de fevereiro de 2026.

^>Mu>>r>rN3L ^R$UU<

Ketlen Aline Reck
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DECLARAÇÃO DE ENDEREÇO

Movimento independente pelos animais - MIA, pessoa jurídica de direito (público

ou privado), inscrita nõ CNPJ n°43.406.722/0001-53, com endereço na Avenida

Paraná, 894 - bairro Trigolândia, Município de Piên/PR, CEP: 83860000, fone

para contato 41 9.9665-4273, por intermédio de seu representante legal,Sra.
Ketlen Aline Reck, portadora da Carteira de Identidade n° 9.110.268-4 e do CPF

n° 076.455.359-38, DECLARA, sob as penas da lei, que o endereço acima

citado, é utilizado apenas como endereço fiscal è/ou de correspondência, não

sendo o mesmo necessário à execução do objeto desta entidade.

Por ser a expressão da verdade, firma o presente.

Piên/PR, 26 de fevereiro de 2026.

Ketlen Aline Reck
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DECLARAÇÃO DE TEMPO DE EXISTÊNCIA E EXPERIÊNCIA PRÉVIA

(Em atendimento ao disposto na alínea “a” e “b”, inciso V, do art. 33, da Lei

13.019/2014.)

O Movimento independente pelos animais - MIA, pessoa jurídica de direito

privado sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ n° 43.406.722/0001 -53, com sede

na Avenida Paraná, 894 - bairro Trigolândia, Município de Piên/PR, CEP:

83860000, fone para contato: 41 9.9665-4273 por intermédio de seu

representante legal, a Sra. Ketien Aline Reck, brasileira, estudante, solteira ,

portadora do RG n°9.110.268-4 , inscrita no CPF sob n°076.455.359-38,

DECLARA, para os fins que:

a) Possui 4 anos e 4 meses de existência, com cadastro ativo, comprovados por

meio de documentação erpitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil,

com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;

b) Possui experiência prévia de 7 anos aproximadamente, na realização das

atividades, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante.

Piên/PR, 26 de fevereiro de 2026.

Ketien Aline Reck
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

DATADE ABERTURA

30/07/2021COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NÚMERO DE inscrição
43.406.722/0001-53

MATRIZ

NOME EMPRESARIAL

MOVIMENTO INDEPENDENTE PELOS ANIMAIS - MIA

PORTE

DEMAIS
TiTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIAO
MIA

CÒDIGÒ E DESCRIÇAO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
94,99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
Não informada

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DANATUREZAJURlDICA
399-9 - Associação Privada

COMPLEMENTO
********

NÚMEROLOGRADOURO

AV PARANA 894

UFMUNICiPIO

PiEN

BAIRRO/DISTRITO

TRiGOLANDiA

CEP

PR83.860-000

TELEFONE

(41) 9665-4273
ENDEREÇO ELETRÔNICO

MIA,DE.PiEN@GMAiL.COM

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
30/07/2021

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATiVA

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIALSITUAÇÃO ESPECIAL
********

********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 05/07/2024 às 11:26:39 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

05/07/2Ò24,11:2:1 ofl



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ 6 9

CERTIDÃO LIBERATÓRIA No 005/2026

Movimento Independente peios Animais - MIA

CNPJ43.406,722/0001-53

Período de apuração: Exercício 2025

Finaiidade da Certidão: CERTIFICAÇÃO DE REGULARIDADE COMAS

PRESTAÇÕES DE CONTAS COM O MUNÍCIPIO DE PIÊN/PR

Certificamos na forma da Resolução n° 28/2011 de 06/10/2011 e

Instrução Normativa 61/2011 do Tribunal de contas do Estado do Paraná,

considerando também o disposto da Lei 13.019/2014 alterada pela Lei 13.204/2015

bem como considerando o decreto municipal 214/2017 que a CERTIFICO, na forma

do art. 3°, V da Instrução Normativa n° 61/2011 do Tríbunal de Contas do Estado do

Paraná, que o Movimento Independente peios Animais - MIA^

CNPJ43,406.722/0001-53, está em situoção REGULAR em relação aos termos

do art. 25 § 1°, inciso IV, alínea a da lei complementar 101/2000 de 04 de maio de

2000.

Certidão emitida em 24/03/2026

Váiida até23/05/2026

Fornecimento gratuito.

UOAMíIw
MARINA R. P. MIA

COORDENADORA DE CONTROLE INTERNO

RINHO
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Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

7 2
PROTOCOLO N° 2807/2026

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Celebração de parceria, por meio de termo de fomento, para o repasse de recursos
financeiros para Atendimento e assistência a animais de rua, cães e gatos abandonados e resgatados
no perímetro do município de Piên, para posterior encaminhamento a adoção, vinculada ao Movimento
Independente pelos Animais, em atendimento as emendas impositivas anexadas ao projeto de Lei n°
051/2025 das Vereadoras Seandra Cordeiro de Oliveira e Simone Aparecida Vieira Portela Rauen.
2) MODALIDADE: Inexigibilidade. . - _

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 7.994,90 (Sete mil, novecentos e noventa e quatro reais_ê noventa
centavos)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2025

Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente - 07.002;20.606.0008.2017.3.3.50.41.00.00 -

Conta: 1740 Fonte: 00000 ' -

Secretaria de Saúde - 11.001.10.301.0014.2034.3.3.50.41.00.00 Conta: 4080 Fonte: 303

••

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

/Oi 1^ syH.9s- .Saldo Atualizado em _
( ) Há disponibilidade.
( ) Não há disponibilidade.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
(6) Necessita suplementação.

às hrs R$.

jOBJl

José Lui:^è Barros
ContadogsCj^PR 049922/0-8
Matrtóula 35076-1

ClaudineFDÕôiqueira
Tesouraria

Matrícula: 7441 M
Oj OH /

7) RECURSOS FINANCEIROS:

( ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a ~
disponibilidade.

( ) Não há previsão recursos financeiros.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
á^ecessita suplementação

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitantè, de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o qué dispões
osArts. 16e17daLC101/00. ÍA -

Silvana Teixeira Jung
Secretária Municipal de Administração e Finanças

V Depfeto 229/2023

U"
í I

01



, Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

73 ■-

DESPACHO PARA INEXIGÍBILIDADE

PROTOCOLO NO 2807/2026

.OBJETO: Celebração de parceria, põr meio de termo de. fomento, para o repasse de recursos financeiros

para Atendimento e assistência a animais de rua, cães e gatos abandonados e resgatados no perímetro do-
município de Piên, para posterior encaminhartiento a adoção, vinculada ao Movimento Independente pelos
Animais, em atendimento as emendas impositivaS anexadas ào projeto de Lei n° 051/2025 das Vereadoras

Seandra Cordeiro de Oliveira é Simone Aparecida Vieira Portela Raüen.

FUNDAMENTO LEGAL: Lei no 14.133/21

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: ^ :

I - Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam' ser"
fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial éxclusivos ll .' : " - Oíy

RAZAO ESCOLHA DO CONTRATADO:

Considerando ã etnenda impositiva anexada ao projeto de Lei n° 051/2025, através das vereadoras

Sra. Seandra Cordeiro dé Oliveira e Sra. Simone Aparecida Vieira Portela Rauen., para destinação dé recursos 1.7-
t'

financeiros para o Movimento Independente pelos Animais - MIA, sendd a organização da sociedade .civil:. _ r

destinada ão atendimento e assistência a animais de rua, cães e gatos abandonados e resgatados no perímetro

do município de Piên, com o intuito de viabilizar a aquisição vacinas e reções, de acordo com o plano de

trabalho apresentado pela entidade e aprovado pela comissão de seleção.

Destaca-se que o projeto a ser executado tem como meta a promoção do bem-estar animal, acolhendo, .

animas abandonados e maltratados, oferecendo assistência e cuidados básicos até a adoção defirijtiva7 ;;

- -

JUSTIFICATIVA DO PREÇO:

Não se aplica

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[ X ] Requerimento e, se fof o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto
básico Ou projeto executivo.

[ X ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x ] Demonstração dâ compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a sef
assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras. ,\-

[ X ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária j ;
- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista.

[ x] Autorização da autoridade competente.

[ ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações.
[ X ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.

[ ] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo

da Lei no 14.133/21.

vííí .

3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3°

Piên, 10 de abril de 2026

MARCOS AURELÍp
AgeQte_dejG0Tlfr

Decreto no 290, de 06 de agosto de 2025

NEK

ataçao

-
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Centro, Piên - PR
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PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

Protocolo: 2807/2026

Assunto; “Solicitação de celebração de parceria por meio de termo de fomento, para repasse
de recursos financeiros para atendimento e assistência a animais de rua, cães e gatos
abandonados e resgatados no perímetro de Piên, para posterior encaminhamento a adoção,
vinculada ao Movimento Independente pelos Animais."
Interessado: Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente.

Parecer Jurídico

Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela assessoria de

licitações e contratos para abertura de “Inexigibilidade de licitação para solicitação de

celebração de parceria por meio de termo de fomento, para repasse de recursos financeiros

para atendimento e assistência a animais de rua, cães e gatos abandonados e resgatados no

perímetro urbano de Piên, para posterior encaminhamento a adoção, vinculada ao Movimento

Independente pelos Animais.” para “celebração de parceria, por meio de termo de fomento”.

O processo veio acompanhado do requerimento, termo de

referência, estatuto da entidade, ata de assembléia geral, plano de trabalho, além de outros

documentos imprescindíveis para o presente caso.

Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o

princípio do dever de licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição, porém o próprio

comando Constitucional citado já enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral,

com a expressão “ressalvados os casos especificados na legislação”.

Sendo assim, o legislador constitucional já previu que existem

situações excepcionais em que mesmo que haja a possibilidade de realizar a concorrência

entre licitantes, dadas as circunstâncias ou os custos da licitação, a regra do dever de licitar

é dispensada (ou dispensável), conforme o art. 75 da Lei n° 14.133/21, sempre mediante

justificativa.

No entanto, a mesma Lei de Licitações prevê outra exceção ao

dever de licitar que se dá quanto a concorrência não puder ser realizada e, nestes casos,

aplica-se então a “regra da inexigibilidade”, constante no artigo 74.do referido diploma legal,

dispõe que a licitação “É inexigível a licitação quando inviável a competição”.

governodepien ^
\Am/\Ai. nion.nr. nnv hr
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Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no

caso concreto, circunstâncias especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais se

revelam inviabilizadoras de competição, afastam peremptoriamente a licitação,

consubstanciando numa presunção relativa de que a licitação não pode ser realizada em

razão do objeto ou em razão da pessoa ou em razão de situações excepcionais.

Quanto ao tema, a legislação preceitua no art. 74, I, da Lei

PROCURADORIA

JURÍDICA

PREFEITURA

14.133/21, que:

"Art. 74. É inexigível a licitação guando inviável a

competição.
//

Além disso, conforme a Lei Federal n° 13.019/2014, ficou

definido novas regras para a celebração de parcerias, nas quais o Poder Público e as

organizações da sociedade civil cooperam para alcançar um interesse comum de finalidade

pública. Essa lei reconhece que as parcerias aproximam as políticas públicas das pessoas e

das realidades locais possibilitando a solução de problemas sociais específicos de forma

criativa e inovadora.

A regras que se mostraram insuficientes para disciplinar as

parcerias entre o poder público e as organizações da sociedade civil. Apesar dos esforços em

aperfeiçoar o instituto do convênio, por exemplo, persistiu a necessidade de implementar

normas mais adequadas às peculiaridades das Organizações da Sociedade Civil, cujas

relações com o Poder Público possuem características diversas daquelas decorrentes da

descentralização de recursos realizadas entre entes públicos.

Esse marco privilegia o planejamento e a transparência da ação

pública, assim como a prestação de contas. Representa um avanço nas relações da

Administração Pública com o terceiro setor na direção da segurança jurídica, da eficiência e

da democratização de resultados, através de ações pautadas na consensualidade e

efetividade da aplicação dos recursos públicos para o desenvolvimento de uma política social

que realmente caminhe no sentido de construir uma sociedade mais justa e igualitária.

Nesse sentido leciona Márcio dos Santos Barros:

"O regime jurídico estabelecido pela lei tem como

fundamentos a gestão pública democrática, a

participação social, o fortalecimento da sociedade

civil e a transparência na aplicação dos recursos

públicos, devendo obedecer aos princípios que
tradicionalmente regem as licitações e contratações

públicas (Lei n° 8.666/1993,3 Lei n° 10.520/2002, Lei

n° 12.462/2011), e outros mais que são relacionados
no art. 5°, inclusive o reconhecimento da

participação social como direito do cidadão, em suas

diversas vertentes. Estabelece, ainda, aparentemente
de forma exaustiva nove diretrizes

Página 2(5
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fundamentais do regime juridico de fomento ou de

colaboração^ dentre os quais merece ser citada a

priorização do controle de resultados, ou seja, da
efetividade da parceria.

á ■k
PROCURADORIA
JURÍDICA

//

A parceria compreende qualquer modalidade prevista na Lei

13.019/2014, envolvendo ou não a transferência de recursos financeiros entre a

Administração Pública e a Organizações da Sociedade Civil, e tendo como objetivo a

realização de ações de interesse recíproco em regime de mútua cooperação.

A referida lei institui um novo regime jurídico próprio para a

celebração das parcerias entre Estado e as Organizações da Sociedade Civil, substituindo o

convênio pelo termo de colaboração e o termo de fomento. O Termo de Colaboração (art. 16)

é adotado para a implementação de políticas públicas de sua iniciativa que envolvam a

transferência de recursos financeiros. O Termo de Fomento, por sua vez, para consecução

de planos de trabalho propostos por organizações da sociedade civil que, também, envolvam

a transferência de recursos financeiros (art. 17).

Conquanto a seleção de organizações da sociedade civil por

meio de chamamento público seja a regra, a Lei n° 13.019/2014 também prevê hipóteses de

dispensa e inexigibilidade de procedimento de seleção, conforme abaixo:

"Art. 30. A administração pública poderá dispensar a

realização do chamamento público;
I - no caso de urgência decorrente de paralisação ou

iminência de paralisação de atividades de relevante

interesse público, pelo prazo de até cento e oitenta
dias; (Redação dada pela Lei n° 13.204, de 2015)

II - nos casos de guerra ou grave perturbação da ordem

pública, para firmar parceria com organizações da
sociedade civil que desenvolvam atividades de

natureza continuada nas áreas de assistência social,

saúde ou educação, que prestem atendimento direto ao
público e que tenham certificação de entidade
beneficente de assistência social, nos termos da Lei

n° 12.101, de 21 de novembro de 2009 ;

II - nos casos de guerra, calamidade pública, grave

perturbação da ordem pública ou ameaça à paz
social; (Redação dada pela Lei h° 13.204, de 2015)

III - quando se tratar da realização de programa de

proteção a pessoas ameaçadas ou ém situação que possa
comprometer a sua segurança;

IV - (VETADO) .

V - (VETADO); (Incluido pela Lei n° 13.204, de 2015)
VI - no caso dé atividades voltadas ou vinculadas a

serviços de educação, saúde e assistência social,

desde que executadas por organizações da sociedade
civil previamente credenciadas pelo órgão gestor da
respectiva política. (Incluído pela Lei n° 13.204, de

2015) ".
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"Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento

público na hipótese de inviabilidade de competição
entre as organizações da sociedade civil, em razão da

natureza singular do objeto do plano de trabalho ou

guando as metas somente puderem ser atingidas por uma
entidade específica.

15 PIEN PROCURADORIA

JURÍDICA

PREFEITURA

//

Denota-se dos incisos I e ii do artigo 30, infere-se que o

fundamento que autoriza a dispensa do chamamento púbiico no novo marco regulatório das

parcerias entre a Administração Púbiica e as organizações da sociedade civii é simiiar ao que

autoriza dispensar o procedimento iicitatório.

Portanto, mesmo havendo a possibiiidade jurídica de

competição, em razão da situação emergencial, dispensa-se o chamamento público.

O projeto apresentado tem como objetivo garantir a continuidade

ao atendimento e assistência a animais de rua, cães e gatos abandonados e resgatados no

perímetro de Piên, com intuito de viabiiizar a aquisição de vacinas e rações.

Com base no apresentado, o projeto se enquadra perfeitamente

no disposto no artigo 31 da já citada Lei, posto que, não há viabiiidade de competição entre

as demais organizações da sociedade civii, em razão da natureza singuiar do piano de

trabalho.

Desta feita, a realização da formaiização da parceira por

dispensa de chamamento púbiico é medida excepcional e revela-se imprescindível e eficiente

no presente caso, garantindo a continuidade dos atendimentos ás pessoas com TEA.

Conclusão

Neste sentido, concluímos que o processo em comento atende

os princípios insculpidos no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso,

opinamos pela legalidade da formalização do termo de fomento, através de inexigibilidade

de licitação, com base no permissivo legal expresso no inciso I do art. 74 da Lei n° 14.133/21,

observada a devida justificativa e o cumprimento de todos os procedimentos dos artigos 33

aos artigos 38, da Lei 13.019/2014.

Por fim, cumpre destacar que o presente parecer tem caráter

meramente opinativo, ou seja, é não vinculante para o gestor público, o qual pode, de forma

justificada adotar ou não a orientação exposta no parecerL E, que o mesmo foi elaborado com

1
Agravante que, na qualidade de chefe da Assessoria Técnica da Administração Regional, emitiu parecer favorávãS^ntra taçaú.

Manifestação de natureza meramente opinativa e, portanto, não vinculante para o gestor público, o qual pode, de
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base nas informações prestadas a esta procuradoria jurídica, se atendo somente aos

contornos jurídicos das questões apresentadas, uma vez que os critérios/justificativas e a

análise de mérito (oportunidade e conveniência) do pedido para a realização do ato

administrativo constituem análise técnica e discricionária da Secretaria solicitante, e, portanto,

é vedado aos assessores jurídicos se imiscuir-se sobre o mérito administrativo, tal como

apregoado pelo enunciado de n.° 07 do Manual de Boas Práticas Consultivas (BPG)^.

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

S.M.J. É O parecer.

Piên(PR), 15 de abril de 2026.

Wi NERAL^UQUÊR
rocurador Jurídic^c

OAB/PR 132.993

forma justificada, adotar ou não a orientação exposta no parecer. O parecer tem natureza obrigatória (art. 38, VI, da Lei n°
8.666/93), porém não é vinculante. (STF, AgReg no HC n.° 155.020 - Min. Celso de Mello).

^ A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter

justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como

os técnicos, administrativos ou dé conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formular
recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento.
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PROTOCOLO N® 2807/2026

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 064/2026

Inexigibilidadê de Licitação, na forma do Art. 74°, I, da Lei Federal 14.133/21.

Objeto:. Celebração de parceria, por meio de termo de fomento, para o repasse de recursos financeiros para

Atendimento e assistência a animais dè rua, cães e gatòs abandonados e resgatados no perímetro do município de

Piên, para posterior encaminhamento a ádòção, vincuiada ao Movimento Independente pelos Animais, em
atendimento as erhendas irfipositivas anexadas ao projeto de Lei n” 051/2025 das .Vereadoras Seandra Cordeiro de

Oliveira e Simone Aparecida Vieira Portela Raueii.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: MOVIMENTO INDEPENDENTE PELOS ANIMAIS - MIA
CNPJ: 43.406.722/0001-53

VALOR: R$ 7.994,90 (Sete mil e novecentos e noventa e quatro reais e noventa centavos)

Dotação Orçamentária:

1740 - 07.002.20.606.0008.2017.33.50.41.00.00 Secretaria Agricultura e Meio Ambiente 80%
4080 11.001.10.301.0014.2034.33.50.41.00.00 Secretaria de Saúde 20% Fonte 303

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 3Ò dias após o recebimentoda N.F.

Piên/PR, lõdeabriide 2026

Maicon Grpéskopf
Prefeito. Municipal
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PIEN SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Compras e Licitações

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico por este termo em 15/04/2026, a Inexigibilidade de Licitação N° 064/2026, que tem
como objeto a Solicitação de Celebração de parceria, por meio de termo de fomento, para
0 repasse de recursos financeiros para Atendimento e assistência a animais de rua, cães e

gatos abandonados e resgatados no perímetro do município de Piên, para posterior
encaminhamento a adoção, vinculada ao Movimento Independente pelos Animais, em
atendimento as emendas impositivas anexadas ao projeto de Lei n° 051/2025 das

Vereadoras Seandra Cordeiro de Oliveira e Simone Aparecida Vieira Portela Rauen, em
favor do proponente MOVIMENTO INDEPENDENTE PELOS ANIMAIS - MIA - CNPJ:

43.406.722/0001-53 no valor total de R$ 7.994,90 (Sete mil, novecentos e noventa e quatro
reais e noventa centavos) com base no caput I do Art. 74, da Lei Federal 14.133/21 e suas

alterações posteriores, de acordo com parecer da Procuradoria Jurídica e tendo em vista

os elementos que instruem o protocolo administrativo n° 2807/2026

Maicon Gr^sskopf

Prefeito Municipal
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇASPIEN

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 064/2026

PROTOCOLO: 2807/2026

Objeto: . Celebração de parceria, por meio de termo de fomento, para o repasse de recursos financeiros
para Atendimento e assistência a animais de rua, cães e gatos abandonados e resgatados no perímetro do
município de Piên, para posterior encaminhamento a adoção, vinculada ao Movimento Independente pelos
Animais, em atendimento as emendas impositivas anexadas ao projeto de. Lei n° 051/2025 das Vereadoras
Seandra Cordeiro de Oliveira e Simone Aparecida Vieira Portela Rauen.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: MOVIMENTO INDEPENDENTE PELOS ANIMAIS - MIA

CNPJ: 43.406.722/0001-53

VALOR: R$ 7.994,90 (Sete mil e novecentos e noventa e quatro reais e noventa
centavos)

AUTORIZAÇÃO 15/04/2026
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8 2.Publicado por incorreção RESOLVE;

Publicado por;
Marcos Aurélio Melenek

Código Identificador: 84224AÉ8
Art. 1° Conceder a servidora pública GRAZIELE GROSSKOPF,
portadora da cédula de identidade civil corn RG/CPF n“ 078.***.***-

** matrícula funcional 4766375, ocupante do cargo público de agente
politico de Secretária de Desenvolvimento Econômico, o pagamento

de diária(s);

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 063/2026

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 063/2026

PROTOCOLO: 2811/2026

Período de

afastamento

Quantidade de
diárias

N® do
Objetivo da viagem Destino Valor

empenho

ESG na Prática Vantagens
Competitivas

São José dos

Pinháis/PR
16/04/2026 l(uma) RS 61,00 3506/2026

Art. 2” Esta Portaria entra em vigor nesta data.
Objeto: Celebração de parceria, por meio de termo de fomento, para o
repasse de recursos a Associação Não tenha medo de recomeçar, em

atendimentos a emendas impositivas anexadas ao projeto de Lei n°

051/2025, das vereadoras Seandra Cordeiro de Oliveira e Simone

Aparecida Vieira Portela Rauen, para Secretaria de Esporte, Cultura e
Lazer.

Art. 3° Fieam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 13 de abril de 2026.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

Publicado por:
Daniele Cieslinsky

Código Identificador;FA23FACBPESSOA: ASSOCIAÇÃO ESPORTIVA NÃO TENHA MEDO
DE RECOMEÇAR
CNPJ: 53.764.736/0001-00

VALOR: R$ 18.000,00 (Dezoito mil reais)

AUTORIZAÇÃO 15/04/2026

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 421 DE 13 DE ABRIL DE 2026.

PORTARIA N“ 421 DE 13 DE ABRIL DE 2026.

Publicado por:
Marcos Aurélio Melenek

Código Identlficador:DB6B46D4
Concessão de diária para servidor(a) público(a).

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Deereto 146/2025 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1. II8/2011,

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 064/2026

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 064/2026

PROTOCOLO: 2807/2026

RESOLVE:

Art. 1° Conceder a servidora pública MARINA ROSVITA
PASIERPSKI MARINHO portador da cédula de identidade civil

cOm RG/CPF n° 028.***.***-*** e matrícula funcional 6631,

ocupante do cargo público de Técnico Em Recursos Humanos, p

pagamento de diária(s):

Objeto: Celebração de parceria, por meio de termo de fomento, para o
repasse de recursos financeiros para Atendimento e assistência a

animais de rua, cães e gatos abandonados e resgatados no perímetro
do município de Piên, para posterior encaminhamento a adoção,

vinculada ao Movimento Independente pelos Animais,
atendimento as emendas impositivas anexadas ao projeto de Lei n°

051/2025 das Vereadoras Seandra Cordeiro de Oliveira e Simone

Aparecida Vieira Portela Rauen.

em Período dc

afastamento

Quantidade dc
díárías

do
Objetivo da viagem Destino Valor

empenho

Participação
Seminário Técnico do 15/04/2026

CIEDEPAR

em

Curitiba/T*R I(uma) RS 61,00 3528/2026

" CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: MOVIMENTO INDEPENDENTE PELOS
ANIMAIS-MIA

CNPJ: 43.406.722/0001-53

VALOR: R$ 7.994,90 (Sete mil e novecentos e noventa e quatro reais
e noventa centavos)

AUTORIZAÇÃO 15/04/2026

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3“ Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 13 de abril de 2026.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Publicado por:

Daniele Cieslinsky
Código Identificador:4A305CE6

Publicado por:
Marcos Aurélio Melenek

Código Identificador;3047DAE3

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N" 422, DE 13 DE ABRIL DE 2026.SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

PORTARIA N“ 417, DE 13 DE ABRIL DE 2026.

PORTARIA N» 422, DE 13 DE ABRIL DE 2026.
PORTARIA N° 417, DE 13 DE ABRIL DE 2026.

CONCEDE FÉRIAS PARA SERVIDOR(A)
PÚBLICO(A)

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 146/2025,
considerando ainda o disposto no Título III, Capítulo III da Lei

Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Públicos,

Concessão de diária para servidor(a) púbiico(a).

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 146/2025 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1.118/2011,

www.diariomuniciDal.com.hr/amp 318
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TERMO DE FOMENTO No 019/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO N» 2807/2026

REFERENTE A INEXIGIBILIDADE 064/2026

PARCERIA DE REPASSE QUE ENTRE SI

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PÍÊN E A
ENTIDADE MOVIMENTO INDEPENDENTE

DOS ANIMAIS - MIA, PARA OS FINS QUE
ESPECIFICA.

Pelo presente instrumentó, de um lado Município de Piên, pessoa.jurídica de direito
público, inscrito no CNPJ sob no 76.002.666/0001-40, com sede e foro em Piên, Estado do Paraná, na .
Rua Amazonas, nO 373, Centro, neste ato representado peio Prefeito Sr. Maicon Grosskopf, inscrito
no CPF/MF sob o n°. 080.xxx.>qó<-17, residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado
simplesmente CONCEDENTE e a organização da sociedade civil MOVIMENTO INDEPENDENTE

DOS ANIMAIS - MIA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no GNPJ/MF sob no
43.406.722/0001-53, com sede e forò em Piên, Estado do Paraná, na Avenida Paraná, no 894,
Trigoiândia, em Piên/PR, CEP 83.860-OOO, fone (41) 99665-4273, deciarada de utilidade pública peia
Lei no 1468, de 20 de junho de 2022, neste ato representada peia sua Presidente Sra Ketien Aline
Reck, brasileira, residente e .domiciliado na Avenida Paraná, n° 894, Trigoiândia, em Piên, Estado do
Paraná, doravante denominada PROPONENTE, cèiebram o presente TERMO DE FOMENTO, de
acordo com a Lei Federal n° 13.019, de 31 de julho de 2014, e suas alterações posteriores,
sujeitando-se, no que couber às normas contidas na Lei Federal n° 14.133, de 01 de abrií de 2021 e
demais legisiações apiicáveis, nas condições abaixo estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente TERMO DE FOMENTO tem por objeto: Repasse de recursos financeiros para

Atendimento e assistência a animáis de rua, cães e gatos abandonados e resgatados no perímetro
do município de Piên,. para posterior encaminhamento a adoção, vincuiada aõ Movimento
Independente pelos Animais - MIA, em atendimento as emendas impositivas anexadas, ao projeto de
Lei n°051/2025 das Vereadoras Seandra Cordeiro de Oliveira e Simone Aparecida Vieira Porteia
Rauen.

Parágrafo único: Para atingir o objeto pactuado, õs partícipes obrigam-se a cumprir fielmente o
Plano de Trabalho elaborado pela entidade e aprovado pela comissão de seleção.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

I - São obrigações do CONCEDENTE:

1. Fornecer os recursos para, execução do objeto pactuado;

2. Acompanhar e fiscalizar a execução do presente TERMO DE FOMENTO;

.3. Emitir relatórios técnicos de monitoramento e avaliação, considerando indusivê a prestação de
Contas por parte da PROPONENTE;

4. Aplicar ãs penalidades previstas e proceder às sanções administrativas necessárias à exigência da
restituição dos recursos transferidos;
5. Publicar õ extrato deste instrumento no Diário Oficial dos Municípios do Paraná er no site da
Prefeitura de Piên;
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6. Prorrogar, de ofício, a vigência da presente parceria, quando houver atraso na iiberação dos
recursos, limitada à prorrogação ao exato período de atraso verificado, desde que ainda haja plena
condição de execução do objeto e que a PROPONENTE esteja adimplente com suas obrigações e
condições de habilitação;

7. Avaliar, junto aos representantes da PROPONENTE, a execução dos objetivos deste TERMO DE
FOMENTO;

8. Exigir da PROPONENTE a prestação de contas na forma contábil, correspondente a realização de
despesas do últirrio bimestre;

9. Comunicar à PROPONENTE acerca de quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos recursos

referentes a presente parceria ou outras pendências de ordem técnica, suspendendo a liberação de
recursos pelõ prazo estabelecido para o saneamento õu apresentação de informações e
esclarecimentos) que não poderá ser superior a 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período;
10. Em caso de não satisfação das pendências de que cogita o item anterior, apurar eventuais danos
e comunicar 0 fato à PROPONENTE para què promova o ressarcimento do valor apurado, sob pena
de imediata instauração de Tomada de Contas Especial;

11. Quando constatada a má aplicação dos recursos públicos que houverem sido transferidos,
instaurar a competente Tomada de Contas Especial,

II - São obrigações da PROPONENTE:

1. Responsabilizar-se pela execução do objeto do TERMO DE FOMENTO;

2. Executar diretamente a integralidade do objeto pactuado, na forma e prazo estabelecidos

Plano de Trabalho, somente sendo permitida a contratação de serviços de terceiros caso haja
previsão no Plano de Trabalho, ou em virtude de fato superveniente e imprevisto, devidamente
justificado, e desde quê aprovado pelõ CONCEDENTE;

3. Prestar informações ê esclarecimentos sempre que solicitados, desde que necessários ao
acompanhamento e controle da execução do objeto;

4, Permitir livre acesso do gestor, do responsável pelo Controle Interno, membros da Comissão
Especial de Avaliação e Análise de Projetos, bem como de auditores e fiscais do Tribunal de Contas

correspondente aos processos, aos documentos e às informações referentes a este instrumento,
. junto às instalações da PROPONENTE;

5. Inserir cláusula, no contrato que celebrar com fornecedor de bens ou serviços com a finalidade de
executar o objeto da parceria, que permita o livre acesso dos servidores.ou empregados dos órgãos
ou das entidades públicas repassadoras dos recursos públicos, bem como dos órgãos de controle,
aos documentos e registros contábeis da empresa contratada, nos termos da Lei no 13.019/2014 e
suas alterações, salvo quando o contrato obedecer a normas uniformes para todo e qualquer
contratante;

6. Se responsabilizar pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos,
inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal, conforme o caso;
7. Se responsabilizar, de forma exclusiva, pelo pagamento dos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento do
TERMO DE FOMENTO, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da

Administração Pública pelos respectivos pagamentos, ou qualquer oneração do objeto da parceria ou
ainda por qualquer restrição à sua execução.

8. Manter, durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de
õontas) em seu arquivo, os documentos originais que compõem a prestação dè contas;
9. Identificar o número do presente TERMO DE FOMENTO no eorpo dos documentos de despêsas;

no
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10. Divulgar, em seu sítio na internet, caso mantenha, e em locais visíveis de suas sedes sociais e

dús estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as informações relativas à parceria celebrada
com 0 poder público;

11. Não praticar desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no

cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da
adrfiihistração pública nas contratações e demais atos praticados na execução da parceria ou o
inadimplerriento da organização da sociedade civil com relação a outras cláusulas básicas;
12. Prestar todos os serviços, conforme Plano de Trabalho, mediante contratação de profissionais e
pagamento dos respectivos salários, gerenciamento e coordenação dos trabalhos, sendo vetada a

redistribuição dos recursos a outras entidades, congêneres ou não;

13. Assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica da execução dos serviços conveniados, em

conformidade com as normas brasileiras e os normativos, diretrizes, ações e atividades dos
programas específicos rèlacionados ao objeto, determinando a correção- de vícios que possam
comprometer a fruição, pela comunidade beneficiária, dás benesses inerentes ao objeto conveniado;

14. - Observar todos os critérios de qualidade técnica, eficiência, economicidade, prazos e custos
previstos;

15. Efetuar todas as movimentações relacionadas ao recurso deste TERMO DE .FOMENTO em conta

bancária específica e exclusiva para a execução da parceria objeto do presente instrumento;

16. Não realizar pagamentos, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos

vinculados à parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes
orçamentárias;

17. Não modificar o objeto, exceto no caso de ampliação de metas, desde que seja previamente

aprovada a adequação do plano de trabalho pela Administração Pública;

18. Não realizar despesa em data anterior ao início da vigência da parceria;
19. Não efetuar pagamento em data posterior ao término da vigência da parceria, salvo se

expressamente autorizado pela autoridade competente da Administração Pública;

20. Não realizar despesas com multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a

pagamentos ou a recolhimentos fora dOs prazos, salvo se decorrentes dé atrasos da administração
pública na liberação de recursos financeiros;

21. Não realizar despesas com publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente

vinculadas ao objeto da parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das
quais não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal;

22. Não realizar despesas com obras que caracterizem a ampliação de área construída ou a

instalação de novas estruturas físicas;

23. Ressarcir aos cofres públicos os saldos remanescentes e rendimentos, decorrentes das

aplicações correspondentes ao presente TERMO DE FOMENTO, bem como^ os decorrentes da

Cõndüsão, rescisão ou extinção da parceria, no prazo de 30 (trinta) dias do evento;

24. Efetuar cotações e pesquisas de preços, em atendimento ao princípio da economicidade,

mediante prévia pesquisa de preços junto a, no mínimo, 03 (três) fornecedores do ramo do bem ou

do serviço a ser adquirido, sob pena de responsabilidade pelos atos de gestão antieconômica;

25. Manter-se adimplente com o poder público concedente naquilo que tange a prestação de contas

de exercícios anteriores, assim como manter sua regularidade fiscal, perante Os órgãos da
Administração Municipal, Estadual e Federal;
26. Comunicar o CONCEDENTE quanto à substituição dos responsáveis pela PROPONENTE, assim
como alterações em seu estatuto, bem como enviar cópia da ata de eleição do quadro dirigente
atual;

27. Operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio gerado com ós investimentos
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decorrentes desta parceria, quando for o caso;
28. Dispor de atendimento aberto ao púbiico em gerai sobre os assuntos relativos aos objetivos
desta parceria, sempre prévia e amplamente divulgado através dos meios de comunicacão
disponíveis;

29. Informar o CONCEDEMTE sobre quaisquer problemas verificados na execução da presente
parceria;

30. Na forma contábil, prestar contas sobre a aplicação dos recursos financeiros, devidamente
acompanhada de certidões negativas comprovando sua regularidade fiscal, nos termos da Legislação
vigente e conforme Resolução n° 28/2011 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná
alterações;

31. Atender as recomendações, exigências e determinações do CONCEDENTE e dos agentes dos
sistemas de controle interno e externo;
32. Aplicar o saldo da parceria, enquanto não empregados em sua finalidade, em caderneta de
poupança, se a previsão de seu uso for igual ou superior a 1 (um) mês, ou em fundo de aplicação
financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública,
quando o prazo previsto para sua utilização for igual ou inferior a 1 (um) mês.
33. As receitas financeiras auferidas conforme o item anterior serão obrigatoriamente computadas a
crédito da parceria e aplicadas exclusiva mente no objeto de sua finalidade, devendo constar dos
demonstrativos específicos que integrarão as prestações de contas;
34. Se responsabilizar, de forma exclusiva pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos

recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de
pessoal;

35. Observar, no que couber, todas as exigências da Lei Federal no 13.019/14 e na Resolução no
28/2011-TCE/PR e suas alterações, bem como na Instrução Normativa n° 61/2011-TCE/PR, no que
estas não conflitarem a Lei Federal.

CLÁUSULA TERCEIRA - DÓ REPASSE

e suas

Para a execução das atividades previstas neste TERMO DE FOMENTO, no presente exercício, o
CONCEDENTE transferirá a PROPONENTE, em parcela única o valor de R$ 7.994,90 (sete mil e
novecentos e noventa e quatro reais e noventa centavos), em atendimento a emenda impositivas
anexada ao Projeto de Lei n° 051/2025

§ 1° Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante transferência
eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta
bancária específica da parceria em instituição financeira indicada pela administração pública.

§ 2° Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos
fornecedores e prestadores de serviços.

§ 3° O Conselho Municipal de Piên autorizar o remanejamento de recursos db plano de aplicação,
durante a vigência da parceria, para consecução do objeto pactuado.

§ 4° O remanejamento dos recursos de que trata o parágrafo anterior somente ocorrerá mediante

prévia solicitação, com justificativa apresentada pela organização da socjèdade civil e aprovada pelo
Conselho. .

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Os recursos financeiros para custeio do presente ajuste correrão à conta do Orçamento Municipal:

Dotação Orçamentária Secretaria

07.002.20.606.0008.2017.3.3.50.41.00.00 Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente
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Conta: 1770
Fonte: 00000

11.001.10.301.0014.2034.3.3.50.41.00.00
Conta: 4080

Fonte: 303

Secretaria de Saúde

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA, DA EXECUÇÃO E DAS HIPÓTESES DE

PRORROGAÇÃO

O prazo de vigência e execução do presente TERMO DE FOMENTO se inicia a partjr de
assinatura e termina em 31 de dezembro de 2026/ a qual poderá ser prorrogada, através de termo
aditivo.

sua

§ 1° A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da organização da sociedade
civil/entidade, devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada na administração pública
em, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do térrnino de sua vigência.

§ 2° A prorrogação de ofício da vigência do instrumento deve ser feita pela administração pública,
antes do seu término, quando ela der causa a atraso na liberação dos recursos, limitada ao exato
período do atraso verificado,

§ 30 Caberá ao Município providenciar a publicação do extrato do presente TERMO DE FOMENTO no
órgão oficial de imprensa do Município de Piên, no prazo legal.

CLÁUSULA SEXTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil/entidade deverá conter
elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar 0 andamento ou concluir que 0 seu objeto foi

executado ^conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a

corfiprovação do alcance das metas e dos resúltados esperados, até 0 período de que trata a
prestação de contas.

§ 1° A prestação de contas da parceria observará regras específicas de acordo com 0 montante de
recursos públicos envolvidos, nos termos das disposições ê procedimentos estabelecidos conforme
previsto no plano de trabalho e no presente TERMQ DE FOMENTO.

§ 2° A organização da sociedade civil deverá apresentar prestação de contas parcial bimestralmente,
para fins de monitoramento do cumprimento das metas do objeto vinculadas à parceria

§ 30 -A^ orgahização da sociedade civil está Obrigada a prestar as: contas finais da boa é regular
aplicação dos recursos recebidos np prazo de até 90 (noventa) dias a partir, do término da vigência
da parceria, conforme estabelecido no respectivo instrumento.

§ 4° Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo para a
organização da sociedade ciVil/éntidáde sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação,

§ 50 O prazo referido no item anterior é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação,
prorrogável, no máximo, ppr igual período, dentro do prazo que a administração pública possui para
analisar e decidir sobre a prestação de contas e comprovação de resultados.

CLÁUSULA SÉTiMA - DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO
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O acompanhamento e fiscalização será realizado pelo fiscal Alexandre ForteSki de Oliveira - Matrícula
4765120 e suplente Luciana Lubke - Matrícula 10861,

§ 1° A fiscalização de que trata este item, não exclui nem reduz a responsabilidade da OSC, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade Inferior, é, na ocorrência desta, não
implica em responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
0 artigo 120 da Lei no 14.133, de 01 de abril de 2021.

com

§ 2° A gestora da transferência, juntamente com a Comissão Especial anotará em registro próprio
todas as ocorrências relacionadas com a execução do termo de fomento, elaborará pareceres e visitas
técnicas, determinando o que for necessário à regularização de eventuais falhas de

encaminhando os apontamentos para as providências cabíveis.

CLÁUSULA OITAVA - DA OBRIGATORIEDADE DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS

Fica a PROPONENTE obrigada a restituir o valor recebido atualizado monetariamente, desde a data
do recebimento, acrescido de juros legais, na forma aplicável aos débitos para com o tesouro do
Município, quando:
1. Nâq for executado o objeto desta Parceria;
2. Não for apresentado, no prazo estipulado, a respectiva prestação de contas parcial ou final;
3. Os recursos forem utilizados em finalidade diversa do estabelecido neste TERMO DE FOMENTO;

Parágrafo único. Compromete-se, ainda, a PROPONENTE, a recolher à conta da concedente o valor
correspondente aos rendimentos de aplicação no mercado financeiro, referente ao período
compreendido entre a liberação dò recurso e sua utilização, ainda qué não tenha feito a aplicação
dos recursos.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA

execução.

O presente TERMO DE FOMENTO poderá ser rescindido, conforme disposição dos artigos 137 e 138
da Lei Federal no 14133/2021, no que não contrariar o disposto na Lei Federal n° 13.019/2014,
conforme abaixo:

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a

XII e XVII do artigo anterior;

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja
conveniência para a Administração;
III - judicial, nos termos da legislação.

§ 1° Constitui motivo para rescisão do presente TERMO DE FOMENTO o descumprimento de
qualquer das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pelo CONCEDENTE a
utilização dos recursos ém desacordo com o Plano de Trabalho ou a falsidade ou aínda incorreção de
informação em qualquer dos documentos apresentados.

§ 2<? O presente ajuste poderá ser denunciado por qualquer das partes por descumprimento das
obrigações enumeradas na cláusula segunda, mediante comunicação escrita com antecedência
mínima de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS À ENTIDADE

Conforme o artigo 73 da Lei 0° 13.019/2014 e suas alterações posteriores, pela execução da
. parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei n° 13.019/2014 e suas
alterações e da legislação específica, a administração pública poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar à organização da sociedade civil as seguintes sanções:
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I - advertência;
II - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar
parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública
sanCionadora, por prazo não superior a dois anos;
III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou
contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade,, que será concedida sémpre que a organização da sociedade Civil ressarcir
a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido õ prazo da sanção aplicada com
base no inciso II.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS ANEXOS

Fazem parte do presente TERMO DE FOMENTO:
a) O Plano de Trabalho;
b) Todos os documentos constantes do Processo Administrativo no 2807/2026 - Inexigibilidade

064/2026.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO

É competente o Foro da comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, para dirimir questões referentes
ao presente ajuste.

E para constar, foi lavrado o presente termo, que depois de lido e achado conforme, vai por todos
assinado, na presença das testemunhas adiante assinadas,

Piên/PR, 17 de abril de 2026

MAICON GRÒSSKOPF
PREFEITO

MUNICÍPIO DE PIÊN
CONCEDENTE

:£LA

KETLEN ALINE RECK

MOVIMENTO INDEPENDENTE DOS ANIMAIS - MIA

Testemunhas:

Nome: Alexandre Forteski de Oliveira

Nome: Afonso TaschêCk £2.
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9 0VALOR TOTAL:, R$ 7.994,90 (sete inil e novecentos e noventa .e

quatrò reais e noventa centavos)
Fiscal Admihistrâtiyo: Alexandre Forteski de Oliveira - Matricula

4765120 e suplente Luçiana Lübke - Mátricula 1Ò861.

Prazo de Vigência: Se inicia a partir de suà assinatura e termina em
31 de dezembro de 2026.

Data delassinatura: 17 de abril dè 2026

Art. 3“ Esta Lei entra em vigor na data de suã publicação.

Art. 4° Ficam revogados:
I - os artigos 23, 25 ao 43, e anexos I e II, todos da Lei ir° 960, de 14
de setembro de 2007;

II - 0 artigo 40-A da Ler n° 1151, de 30 janeiro de 2013;

ill —o artigo 6“ da Ler n° 1627, de 25 de março de 2026.

Piên/PR, 23 de abril.de 2026.

Coordenação de Contratos.
Compras e licitações

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

Publicado por:
Bèmadete Maguerovski Dos Santos.
Código Identificador: CAADF99G

Publicado.por:
Katia Rejane Neneve

Código Identiflcador:80BB0EAE

SECRETARIA DE GOVERNO

LEI N” 1630, DE 23 DE ABRIL DE 2026
SECRETARIA DE GOVERNO

LEI N° 1631, DE 23 DE ABRIL DE 2026

LEI NM.630; DE 23 DE ABRIL DE 2026. LEI N" 1.631, DE 23 DE ABRIL DE 2026.

Origem: Projeto de Lei n° 020/2026 Origem: Proj eto de Lei n° 21/2026

ALTERA A LEI N” 960, DE 14 DE SETEMBRO
De 2007.

Autoriza o Poder Executiyo Municipal a receber
imóvel em dação em pagamento para quitação de
créditos tributários, com a incorporação do valor
remanescente ao patrimônio público por destinação
estatutária, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de Piên, Estado dò Paraná, aprovòu; e eu.

Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art, 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a receber,

mediante dação em pagamento, o imóvel descrito no artigo 2° desta

Lei, pertencente ã associação sem fins lüçrativos ‘.‘Associação
Virakopos de Futebol e Participação”, inscrita no CNPJ n°

68.567.312/0001-15, livre de qualquer ônus, para fins de extinção de
créditos tributários inscritos ou não em dívida ativa, no valor de R$

91.736,60 (noventa e um mil, setecentos e trinta e seis reais e sessenta

centavos).

^ A Câmara Municipal de Piên, Estado do Paraná, aprovou e eu.

Prefeito Municipal, no uso das atribuições legais, sanciono a seguinte
lei:

Art. 1° O art. 24 da Ler n” 960, de 14 de setembro de 2007,
vigorar còm a seguinte redação, e acrescidos dos § l°ao5‘’:

"An. 24. Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para cargo de
provimento efetivo ficará sujeito a estágio probatório por período de
36 (trinta e seis) meses, durante o qual a sua aptidão e capacidade
serão objeto de avaliação para o desempenho do cargo, observados

os seguintes fatores:
Passiduidadé;

Il-disciplina;
IlI-capacidade de iniciativa:

IV-produtividadè;
V - responsabilidade.

§1 “Quatro meses antes de findo o período do estágio probatório, será
. submetida à homologação da autoridade competente a avaliação do

desempenho do servidor: realizada por comissão constituída para

^ essa finalidade, de acordo, com o que dispuser o regulamento."

■ §2^0 servidor não aprovado no estágio probatório será exonerado

ou, se estável, reconduzido ao cargo anteriprmente ocupado,
observado o disposto no parágrafoúniçofio art. 50.

servidor em estágio probatório poderá exercer quaisquer
cargos de provimento em comissão oü funções de direção: chefia
aSsessoramento no órgão ou entidade de lotação, ifcando suspensa a

contagem do tempo durante o período em que durar a nomeação,

exceto se 0 servidor for ocupante de cargo. de professor para exercer

a função de direção ou assessoramentò de unidade escolar.

§4°Ap servidor em. estágio probatório somente poderão
concedidas as licenças e os afastamentos previstos nos arts. 95, . ■
incisosL.a.Ve IÍ3.

5°0 estágio probatório ficará suspenso durante as licenças e os

afastamentos previstos nos arts. 108, 109 e 110 ".

Art. 2° O art. 150 da Lei n° 96Ò, de 14 de setembro de 2007, passa a
vigorar acrescido no inciso XV com a seguinte redação:

passa a

Art. 2° O imóvel objeto desta lei consiste em um terreno urbano com

área total de 46.184,00 m^ situado na Rua Fortaleza, n° 120, Centro,

no Müiíicípio de Piên/PR, CEP 83.860-000, devidarnente registrado
sob a Matrícula n° 16.324 do Livro ft 2, Fíçha 001, do Cartório de

Registro de Imóveis da Comarca de Rio Negro/PR.

Aít. 3° A aceitação do imóvel fica condicionada à avaliação prévia
realizada pela Comissão de Avaliação de Bens Irrióveis do Município.

Art. 4“ Os créditos tributários relativos ao próprio imóvel deverão ser

integralmente quitados pela operação, inclusive os do exercício em

cürSOj ainda que não inscritos em dívida ativa.

Art. 5° O valor do imóvel apurado na ayaliação oficial será imputado à
quitação dos débitos tributários atuálizados até o mês da concordância

da associação com o laudo de avaliação.

§. 1“ Como çòndição para a formalização da dação em pagamento, a

associação deverá anuir expressamente ao laudo de avaliação,
renunciando a qualquer evéntüal diferença entre o valor avaliado e o

-montante dos créditos tributários quitados.

§ 2° O valor do imóvel que exceder o montante da dívida tributária

será incorporado ao patrimônio do Município por força da destinação
patrimonial decorrente da natureza jurídica da associação e do artigo
47 de seu Estatuto Social, nos termos do artigo 61 do Código Civil,
sem direito a qualquer restituição ou indenização.

Art. 6° A dação çm pagamento será formalizada por escritura pública,
na qual deverão çonStar expressamente:
I - a identificação detalhada dos créditos tributários objetos da
quitação; _ • ■'

II ^ 0 valor do imóvel atribuído à quitação da dívida;

ou

ser

■Art 150. ... ■

XV - Apresentdr-se convenientemente trajado em serviço ou com

uniforme confeccionado as expensas do Município, quando por este
exigido". " ‘ .

WWW, díariomuni cinal. com.br/amb 321
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A senhora Silvana Teixeira Jimg, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 146/2025 e

considerando o disposto no Art, 108 da Lei Municipal 960/2007 -

Estatuto dos Servidores Públicos, é o atestado médico expedido

Piên/PR, 22 de abril de 2026.

REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA

Eu, BEATRIZ RAMOS DE GODOY convocado (a) pelo Edital n°

013/2026, residente e domiciliado na Rua Rio Iriri, Bairro Alto,
Curitiba/PR, portador da cédula de identidade civil com RG/CPF

120.***.***-04 venho mui respeitosamente requerer final de lista da

vaga de MEDICO TEMPORÁRIO conforme classificação obtida no

Processo Seletivo 01/2025.

RESOLVE:

Aft. r Conceder licença em razão de doença em pessoa da família,

no período de 13 de abril a 19 de abril de 2026, à servidora pública
Rosilene Bineck portadora da cédula de identidade civil com RG n°

8.***.***.*/PR e matrícula funcional 476601, ocupante do cargo
público de Atendente de Creche.

BEATRIZRAMOS DE GODOY

Publicado por:
Solange de Fátima Senn

Código ldentificador:7C83DC54Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus

efeitos á data do atestado apresentado.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
TERMO DE FOMENTO N” 018/2026Art. 3“ Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 22 de abril de 2026, EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO

TERMO DE FOMENTO N“ 018/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 2811/2026

REFERENTE AINEXIGIBILIDADE 063/2026

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças

Publicado por:
Daniele Cieslinsky

Código Identificador:EÇF3908B INSTITUIÇÃO: ASSOCIAÇÃO ESPORTIVA NÃO TENH7
MEDO DE RECOMEÇAR

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO N“ 032/2026 CNPJ: 53.764.736/0001-00

PREGÃO ELETRÔNICO N“ 032/2026

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM
OBJETO: Repasse de recursos a Associação Não Tenha Medo de

Recomeçar, conforme emendas impositivas anexada ao Projeto de Lei
n° 051/2025, das vereadas Seandra Cordeiro de Oliveira e Simone

Aparecida Vieira Portela Rauen, para Secretaria de Esporte, Cultura e
Lazer.

OBJETO: Registro de preços para evenmal aquisição de
equipamentos de ar-condicionado, bombas de drenagem e serviços de

instalação conforme necessidades das Secretarias Municipais.
Entrega das propostas; a partir 24/04/2026 no site no site Bolsa

Nacional de Compras - BNC. Abertura das Propostas: 14/05/2026

às 09:30h (horário de Brasília) no site.já citado.

VALOR TOTAL: R$ 18.000,00 (dezoito mil reais)

Fiscal Administrativo: Luciana Lubke - Matrícula 10861, e suplente
Alaor Bittencourt ^ Matrícula 4765676.

PiêiVPR, 23 de abril de 2026.

Prazo de Vigência: Se inicia a partir de sua assinatura e termina em

31 de dezembro de 2026.THAIS BECKER DE SOUZA

Pregoeira Municipal
Publicado por:

Thais Becker de Souza

Código Identificadòr:774278A2

Data de assinatura: 17 de abril de 2026

Coordenação de Contratos.

Compras e Licitações
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

PREGÃO ELETRÔNICO N“ 033/2026 Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:0E86634FTIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
; TERMO DE FOMENTO N“ 019/2026

OBJETO: Registro de preço para contratação de pessoa jurídica

especializada para prestação de serviços, com profissionais
capacitados para ministrar aulas nas oficinas de artesanato, para os

grupos atendidos no SCFV do centro de referência de assistência

social - CRAS, do município de Piên. Entrega das propostas: apartir
27/04/2026 no site no site Bolsa Nacional de Compras - BNC.

Abertura das Propostas: 18/05/2026 às 09:30h (horário de Brasília)
no site já citado.

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO

TERMO DE FOMENTO N” 019/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 2807/2026

REFERENTE A INEXIGIBILIDADE 064/2026

INSTITUIÇÃO: MOVIMENTO INDEPENDENTE DOS
ANIMAIS-MIA

PiênTR, 23 de abril de 2026.

THAIS BECKER DE SOUZA

Pregoeira Municipal CNPJ: 43.406.722/0001-53

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:A5E32740

OBJETO: Repasse de recursos financeiros para Atendimento e

assistência a animais de rua, cães e gatos abandonados e resgatados no

perímetro do município de Piên, para posterior encaminhamento a

adoção, vinculada ao Movimento Independente pelos Animais - MIA,

em atendimento as emendas impositivas anexadas ap projeto de Lei

n°051/2025 das Vereadoras Seandra Cordeirò de Oliveira e Simone

Aparecida Vieira Portela Rauen.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA

wwvy.diariomunicipal.com.br/amp 320
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SULEMENTAR entre contas - Agricultura F 0

De Silvana Teixeira Jung <silvana.jung@pien.pr.gov.br>
Data Ter, 19/05/2026 09:45

Para Eliane Pimentel Jubainski Streit <eliane.streit@pien.pr,gov.br>

Jose Luiz de Barros <luiz.barros@pien.pr.gov.br>; Claudinei De Siqueira
<claudinei.siqueira@pien.pr.gov;br>

Cc

Bom dia!

Eliane,

Favor suplementar entre contas.

07 SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

DE:

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
CONTA: 01810

PARA:

3.3.50.41.00.00 CONTRIBUIÇÕES
CONTA: 01740

R$ 2.018.88

Motivo: atendimento de emenda impositiva



Prefeitura Municipal de Piên - 2026
CNPJ: 76.002.666/0001-40

Endereço: Rua Amazonas, 373 - Complemento: PRÉDIO PREFEITURA
CEP: 83860-000- Bairro: Centro Cidade: Plên Fone: 4136321136

S3
NOTA DE EMPENHO

Número

4760/2026

Tipo Emitidò em

20/05/2026

Requisição N® Requisição Compra N®

870253391Ordinário

Licitação

Tipo

Inexigibilidade

Número

64/2026 de 17/04/2026

Contrato/Adítívo

Código Contrato Início da vigência Fim da vigênciaAditivo Fim da vigência atualizada Inicio da execução Fim da execução Fim da execução atualizada

Fornecedor

MOVIMENTO INDEPENDENTE PELOS ANIMAIS - MIA Matrícula

28402-5

CPF/CNPJ

43.406.722/0001-53

Endereço

AVENIDA PARANA.894 -
Tipo de conta bancária

Conta corrente

Agência

4609 - 4

Banco

104

CIdade/UF

Piên/PR

CEP Bairro Fone Conta

841-583860-000 TRIGOLANDIA

Classificação da despesa

Saldo Anterior

R$ 7.994,90

R» 7.994,90

07 SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBJENTE. ■

07.002 AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE _ - ;

2Ô.606.0008.2017 MANUTENÇAÒ DA SECRETARIA DE AGRICULTURÀ E:.MÉ!Ò AMBÍENtE: ■’ -

3350413000 DEMAIS ENTIDADES DO TERCEIRO SETO^R PAF^ P.RÒMQÇÁó'GRATUITA DA SAÚDE
0 Recursos Ordinários (Livres) 't“ ‘ ‘

7^

P

lui1740

R$0,00' ir-

Outras informações

Histórico

Celebração de parceria, por meio de termo de fomento, para o repasse’de:recursds financèiros.para Átèndiibehto è assistência a animais.de rua, cães e gatõs abandonados e resgatados no
perímetro do município de Plên, para posterior encaminhamento a.adoção, Vinculada ao Movimento Independente pelos Animais, em.atendimento as emendas Impositivas anexadas ao projeto de Lei
n” 051/2025. ; , . ■ - - -• • - • •
Das Vereadoras Seándra Cordeiro de Oliveira e Simone Aparecida.yiêirà Portela Ráuen.
Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:];
Alexandre Forteski de Oliveira - Matrícula 4765120- ' ■ V .

Luciana Lubke-Matrícula 10861 - Suplente ' 7 -/
EMENDAS IMPOSmVA CÂMARA MUNICIPAL - -í. - ;

X.

■ •-

Itens

Valor totaí

7.994,90

Código - Nomo

28074

INDEPENDENTE PELOS ANIMAIS MIA

Valor

7.994,90

Marca Qii.intidado

Celebração de parceria por meio de termo de fomento- MOViMENTO V SERV. t.OOOO

Certidão

CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS

' ERTIDÃO FGTS

^ -ERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

24/08/2026

12/06/2026

3,::,' 12298704/2026

2026051322505872930715

790D.D71C.05D2.B4A3 ,09/11/2026

Ca

AFONSO TASCHECK

Equiplario Sistemas - Versão: 1 21/05/2026 08:58:16Emitido ppr: Dqrpti de Fátima Pieckocs;;


